
O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-
-MG), foi reeleito para comandar a Casa pelo 
próximo biênio. Com apoio de 49 senadores 
- 8 a mais do que os 41 necessários -, o par-
lamentar derrotou o bolsonarista Rogério Ma-
rinho (PL-RN), que recebeu 32 votos.  Pache-

co sempre foi favorito na disputa, mas desde a última se-
mana o governo e até o Judiciário entraram na campanha 
para reforçar sua recondução ao cargo. O presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva escalou ministros do governo para ne-
gociar nos bastidores e prometeu liberar cargos de segun-
do e terceiro escalão que vem sendo pleiteados por parla-
mentares - há reclamações recorrentes de que o PT travou 
as indicações. A intenção de Pacheco em manter a distri-
buição de forças no Senado tem incomodado os pares.  O 
senador também se desgastou com sua proximidade do Ju-
diciário, que derrubou em dezembro o orçamento secreto, 
apesar de apelos pessoais de Pacheco a cada ministro do 

STF. Isso chegou a ser usado como "plataforma de campa-
nha" de Marinho, que se pautou em um discurso de defe-
sa dos parlamentares e dos interesses da Casa. Com 464 
votos, o atual presidente da Câmara dos Deputados, Arthur 
Lira também foi reconduzido para mais um mandato no bi-
ênio 2023-2024. Lira foi apoiado por um único bloco parla-
mentar reunindo 20 partidos, incluindo duas federações. O 
bloco reúne a Federação Brasil da Esperança e o PL, do ex-
-presidente Jair Bolsonaro. PÁGINAS 6 e 7

Balança registra maior 
superávit desde 2006

O bom desempenho da safra de milho 
e as exportações de petróleo fizeram a ba-
lança comercial iniciar 2023 com o maior 
superávit para meses de janeiro em 17 anos. 
No mês passado, o país exportou US$ 2,716 
bilhões a mais do que importou. Em janei-
ro do ano passado, a balança tinha registra-
do déficit de US$ 58,7 milhões. Este é o me-
lhor resultado desde 2006. PÁGINA 2

Exportações
Copom mantém taxa 
Selic em 13,75% ao ano

Apesar da alta recente na inflação, o 
Banco Central (BC) não mexeu nos juros. 
Por unanimidade, o Comitê de Política Mo-
netária (Copom) manteve a taxa Selic, ju-
ros básicos da economia, em 13,75% ao 
ano. A decisão era esperada pelos analis-
tas financeiros. A taxa continua no maior 
nível desde janeiro de 2017, quando tam-
bém estava em 13,75% ao ano. PÁGINA 2

Controle
Líderes fazem pacto 
para acabar com Aids

Ministros de 12 países africanos fize-
ram um compromisso e traçaram planos 
para acabar com a Aids infantil até 2030. 
Na lista encontram-se Angola e Moçambi-
que. Hoje, em todo o mundo, um menor 
morre de causas relacionadas à doença a 
cada cinco minutos. A meta é garantir que 
todos os menores com HIV tenham aces-
so a tratamento. PÁGINA 5

CriançasInflação
Fed eleva taxa de juros 
entre 4,5% e 4,75% 

O Federal Reserve (Fed, o banco cen-
tral norte-americano) elevou a taxa dos 
Fed Funds em 25 pontos-base, para a 
faixa entre 4,50% e 4,75% ao ano, em co-
municado pós reunião de política mone-
tária divulgado na quarta-feira, 1º de fe-
vereiro. A decisão foi unânime e está em 
linha com as expectativas do mercado 
financeiro. PÁGINA 2
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O senador derrotou o bolsonarista Marinho, que recebeu 32 votos, com apoio do governo, 
enquanto o deputado venceu, apoiado por um único bloco parlamentar com 20 partidos

Pacheco e Lira são reeleitos para
a presidência do Senado e Câmara

O advogado mineiro condena a  “polarização tóxica” vigente no Brasil

MINORIAS INTOLERÂNCIAADIAMENTO

Lula admite que o 
STF é fundamental 
na luta contra as 
desigualdades

Rosa Weber chama 
atos golpistas no 
Congresso de 
invasão criminosa 

Alerj empossa deputados,
mas só vai eleger novo 

presidente na quinta-feira
PÁGINA 6 PÁGINA 8 PÁGINA 7

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 93.46 −0.90% −0.85

AMBEV S/A ON 13.18 −3.23% −0.44

PETROBRAS PN N2 25.71 +0.31% +0.08

RAIZEN PN N2 3.150 −3.08% −0.100

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 24.98 −1.32% −0.34

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SANTANDER BRUNT EJ 27.35 −3.93% −1.12

EZTEC ON NM 13.90 −4.66% −0.68

RAIZEN PN N2 3.150 −3.08% −0.100

GRUPO NATURAON NM 14.00 +2.41% +0.33

TELEF BRASILON 40.24 −1.25% −0.51

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

BRF SA ON NM 8.57 +13.21% +1.00

MARFRIG ON NM 8.11 +4.11% +0.32

SAO MARTINHOON NM 26.19 +6.90% +1.69

BRASKEM PNA N1 23.80 +4.75% +1.08

ENEVA ON NM 12.24 +3.55% +0.42

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 34.092,96 +0,020%

S&P 500 4.119,21 +1,05%

NASDAQ 11.816,32 +2,00%

DAX 30 15.180,74 +0,35%

FTSE 100 7.761,11 -0,14%

IBEX 35 9.100,50 +0,74%

112.073,55 ê -1,20%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,060

VENDA
5,061

PESO
COMPRA
0,027

VENDA
0,027

ê -0,46%ê -0,32%
EURO

COMPRA
5,557

VENDA
5,558

é  0,76%
LIBRA

COMPRA
6,258

VENDA
6,260

é  0,20%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
312,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.952,82

Roque de Sá- Agência Senado Pablo Valadares - Câmara dos Deputados Câmara de Notícias
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Fed aumenta as taxas de juros nos 
EUA entre 4,50% e 4,75% ao ano
A entidade norte-americana observou que a inflação permanece elevada nos Estados Unidos e, até retornar 
à meta, as altas dos juros ainda serão necessárias para atingir a postura monetária suficiente restritiva 

OFederal Reser-
ve (Fed, o ban-
co central nor-
te-americano) 
elevou a taxa 
dos Fed Funds 

em 25 pontos-base (pb), para 
a faixa entre 4,50% e 4,75% ao 
ano, em comunicado pós reu-
nião de política monetária divul-
gado na quarta-feira, 1º de fe-
vereiro. A decisão foi unânime 
e está em linha com as expec-
tativas do mercado financeiro.

O Fed ainda elevou a taxa 
de juros paga sobre saldo de 
reserva de 4,4% para 4,65%, 
decisão que entra em vigor a 
partir de quinta-feira, e a taxa de 
desconto em 25 pontos-base, 
para 4,75% ao ano.

O Comitê alterou seu comu-
nicado de política monetária 
ao se referir às futuras ações 
sobre juros, trocando a pala-
vra “ritmo” por “extensão”. “Para 
determinar a extensão de futu-
ros aumentos dentro da meta, 
vamos levar em consideração 
o aperto cumulativo da política 
monetária e as defasagens com 
que a política afeta a atividade 
econômica e a inflação”, anun-
ciou o Comitê.

O Fed observa que a inflação 
permanece elevada e, até retor-
nar à meta, altas de juros ainda 
serão necessárias para atingir 
postura monetária suficiente 
restritiva. Nas próximas deci-
sões, de acordo com o comuni-
cado, os dirigentes devem ava-
liar principalmente condições 
do mercado de trabalho, pres-
sões inflacionárias e expectati-
vas de inflação, além de desen-
volvimentos da economia ame-
ricana e internacional.

Os dirigentes do Fed ressal-
taram seu compromisso de atin-
gir o emprego máximo e trazer 
a inflação para a meta de 2% 

APERTO MONETÁRIO

Kevin Lamarque - Reuters

Fed: o Comitê também anunciou que deve continuar reduzindo suas participações em títulos do Tesouro e dívidas de agências e títulos lastreados em hipotecas de agências

O bom desempenho da 
safra de milho e as exportações 
de petróleo fizeram a balança 
comercial iniciar 2023 com o 
maior superávit para meses de 
janeiro em 17 anos. No mês pas-
sado, o país exportou US$ 2,716 
bilhões a mais do que importou. 
Em janeiro do ano passado, a 
balança tinha registrado défi-
cit de US$ 58,7 milhões. Este é 
o melhor resultado para o mês 
desde 2006.

No mês passado, o Brasil 
vendeu US$ 23,137 bilhões 
para o exterior e comprou US$ 
20,420 bilhões. As exportações 
subiram 11,7% em relação a 
janeiro do ano passado, pelo 
critério da média diária, e bate-
ram recorde para o mês desde 
o início da série histórica, em 

1989. As importações caíram 
1,7% pelo critério da média diá-
ria, mas subiram 2,3% no valor 
absoluto, por causa do maior 
número de dias úteis em janeiro 
deste ano, e também bateram 
recorde.

No caso das exportações, 
o recorde deve-se mais ao 
aumento do volume comercia-
lizado do que aos preços inter-
nacionais das mercadorias. No 
mês passado, o volume de mer-
cadorias exportadas subiu em 
média 9,5% na comparação 
com janeiro do ano passado, 
enquanto os preços médios 
aumentaram 5,6%.

A valorização dos preços das 
mercadorias vendidas para o 
exterior poderia ser maior não 
fosse a queda do minério de 

ferro, cuja cotação caiu 7,2% 
na mesma comparação, e por 
produtos industrializados de 
ferro, como ferro-gusa, ferro-
-esponja e ligas de ferro, cujo 
preço recuou 11,8%, ainda sob 
reflexo da desaceleração da 
economia chinesa.

Nas importações, a quanti-
dade comprada caiu 1,6%, refle-
tindo a desaceleração da eco-
nomia, mas os preços médios 
aumentaram 5%. A alta dos pre-
ços foi puxada principalmente 
por petróleo e medicamentos, 
itens que ficaram mais caros 
após o início da guerra entre 
Rússia e Ucrânia. Os preços dos 
fertilizantes químicos, que subi-
ram fortemente no ano pas-
sado, caíram 7,1% entre janeiro 
de 2022 e de 2023.  

No setor agropecuário, a 
valorização das commodities 
(bens primários com cotação 
internacional) pesou mais nas 
exportações. O preço médio 
avançou 12,4% em janeiro na 
comparação com o mesmo mês 
de 2022, enquanto o volume de 
mercadorias embarcadas subiu 
2,2%. Na indústria de transfor-
mação, o volume exportado 
subiu 5,1%, com o preço médio 
aumentando 6,9%.

Na indústria extrativa, que 
engloba a exportação de miné-
rios e de petróleo, a quantidade 
exportada subiu 31,8%, mas os 
preços médios recuaram 3,1% 
em relação a janeiro do ano 
passado.

O petróleo bruto voltou a 
puxar o aumento das expor-

tações, com o volume expor-
tado subindo 49,8% e os preços 
caindo 2,8%. Isso ocorreu por 
causa da retomada da produ-
ção da Petrobras. Após um ano 
de altas contínuas, os preços do 
petróleo começam a desacelerar 
porque os efeitos da guerra na 
Ucrânia e da recuperação eco-
nômica após a fase mais aguda 
da pandemia de covid-19 já 
foram incorporados às cotações.

Na comparação entre 
janeiro do ano passado e 
janeiro deste ano, os produ-
tos com maior destaque nas 
exportações agropecuárias 
foram milho não moído, exceto 
milho doce (+163%) e semen-
tes oleaginosas de girassol, ger-
gelim, canola, algodão e outras 
(+732,3%). O destaque negativo 
foram soja (-61,1%) e algodão 
bruto (-41,5%).

Na indústria extrativa, os 
maiores crescimentos foram 
registrados nas exportações 
de outros minerais em bruto 
(+151,1%), minérios de cobre 
e seus concentrados (+129,5%) 
e óleos brutos de petróleo 
(+45,6%). Na indústria de trans-

formação, as maiores altas ocor-
reram nas aeronaves, incluindo 
componentes (+364,4%), açúca-
res e melaços (+67,5%) e carnes 
de aves (+35,8%).

Quanto às importações, as 
maiores quedas foram regis-
tradas no milho não moído, 
exceto milho doce (-20,8%), soja 
(-34,8%) e látex (-31,4%) na agro-
pecuária; minérios de níquel e 
seus concentrados (-55,7%), car-
vão (-34,5%) e gás natural, na 
indústria extrativa; e combus-
tíveis (-12,4%), equipamentos 
de telecomunicações (-15,7%) 
e válvulas e tubos termiônicos 
(-12,3%), na Indústria de trans-
formação.

Diferentemente do habi-
tual, a Secretaria de Comércio 
Exterior não divulgou uma esti-
mativa para o saldo da balança 
comercial neste ano. Tradicio-
nalmente, as projeções são 
divulgadas no primeiro mês de 
cada trimestre. O boletim Focus, 
pesquisa com analistas de mer-
cado divulgada toda semana 
pelo Banco Central, projeta 
superávit de US$ 57,6 bilhões 
neste ano.

EXPORTAÇÕES

Balança comercial teve o maior 
superávit para janeiro desde 2006

no longo prazo. No entanto, o 
Comitê destaca que está “pre-
parado para ajustar a política 
monetária”, caso surjam riscos 
que impeçam o cumprimento 
das metas definidas.

O Comitê também anunciou 
que deve continuar reduzindo 
suas participações em títulos do 
Tesouro e dívidas de agências 
e títulos lastreados em hipote-
cas de agências.

Com a decisão sobre os juros 
do Fed, os contratos futuros 
de petróleo fecharam em baixa 
na quarta-feira. A commodity 
chegou a subir logo cedo, mas 

inverteu o sinal após a Organi-
zação dos Países Exportado-
res de Petróleo (Opep) man-
ter os níveis atuais de produ-
ção. As baixas se estenderam 
depois que o relatório semanal 
do Departamento de Energia 
(DoE, na sigla em inglês) mos-
trou alta nos estoques dos EUA 
na última semana, mas finaliza-
ram o dia no negativo, mesmo 
reduzindo perdas.

O petróleo WTI para março 
fechou em queda de 3,12% 
(US$ 2,46), em US$ 76,41 o 
barril, na New York Mercantile 
Exchange (Nymex), e o Brent 

para abril recuou 3,07% (US$ 
2,62), a US$ 82,84 o barril, na 
Intercontinental Exchange (ICE).

O petróleo chegou a reduzir 
parte das perdas após a deci-
são de juros do Federal Reserve 
(Fed), de aumentar em 25 pon-
tos-base (pb) os Fed Funds, a 
4,50% e 4,75%, mas o pouco 
fôlego não foi suficiente para 
levar a commodity ao territó-
rio positivo. 

O Comitê Conjunto de Moni-
toramento Ministerial (JMMC, na 
sigla em inglês) da Opep infor-
mou em comunicado, após se 
reunir nesta quarta, que reco-

mendou a manutenção da polí-
tica atual de produção de seus 
integrantes. O acordo atual deve 
vigorar até o fim deste ano, lem-
brou o texto. A decisão veio con-
forme a expectativa dos merca-
dos, mas houve piora dos con-
tratos depois da notícia.

O movimento de baixa do 
óleo se estendeu após o rela-
tório semanal do DoE. Os esto-
ques de petróleo dos EUA cres-
ceram 4,14 milhões de barris na 
semana, ante previsão de esta-
bilidade dos analistas consul-
tados pelo Wall Street Journal. 

O Julius Baer comenta que 

um avanço nos preços dos con-
tratos visto mais cedo neste 
ano parece ter perdido fôlego. 
A reabertura da China animou 
os mercados, mas os impac-
tos nos fundamentos podem 
ter sido mais contidos, consi-
dera o banco. Com a produ-
ção crescendo, riscos políticos 
e a demanda estagnada no Oci-
dente, o Julius Baer acredita que 
o quadro aponta para preços 
mais baixos no mais longo 
prazo. “A reabertura da China 
parece ter perdido um pouco 
de sua influência no mercado 
de petróleo”, diz o banco. 
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Volume de produção da Glencore 
fica dentro da projeção do mercado
Apenas a produção de cobre recuou 12% no ano passado e a expectativa da empresa era chegar a 
1,1 milhão de toneladas, com variação de 20 mil toneladas para cima ou para baixo

A Glencore disse 
na quarta-feira 
que seus volu-
mes de produ-
ção de 2022 fi-
caram em linha 

com projeções divulgadas em 
outubro. Segundo a minerado-
ra anglo-suíça, os resultados da 
produção de cobre e de zinco 
refletiram os efeitos das vendas 
de ativos, assim como restrições 
geotécnicas e problemas na ca-
deia de oferta do Casaquistão.

Apenas a produção de cobre 
recuou 12% no ano passado, 
a 1,1 milhão de toneladas. A 
expectativa da Glencore era de 
1,1 milhão de toneladas, com 
variação de 20 mil toneladas 
para cima ou para baixo.

Em 2023, a empresa prevê 
produzir 1 milhão de toneladas 
de cobre, com variação de 30 
mil toneladas para cima ou para 
baixo. Já a produção de zinco do 
ano passado teve queda de 16%, 
a 938,5 mil toneladas. A previsão 
era de cerca de 945 mil tonela-
das, com variação de 25 mil tone-
ladas para cima ou para baixo. 

O diretor executivo da Glen-
core, Gary Nagle, disse que, no 
geral, os volumes de produção 
de 2022 estavam alinhados com 
a orientação revisada de outu-
bro de 2022, com aumentos 
sequenciais de produção do 
último trimestre entregues na 
maioria das principais commo-
dities, incluindo cobre, zinco, 
níquel e carvão. Ao longo do 
ano, porém, observamos um 
desempenho geral misto da 
produção.”

Os volumes de cobre e zinco 
refletem o efeito base das ven-
das de ativos (principalmente 

COBRE

Ernest Henry e Bolívia), as res-
trições geotécnicas de Katanga 
e os ventos contrários da cadeia 
de suprimentos no Cazaquistão. 
Os volumes de níquel se bene-
ficiaram da operação de duas 
linhas em Koniambo durante 
a maior parte do ano, parcial-

mente compensados pela ação 
industrial canadense. 

”Os volumes globais de car-
vão aumentaram durante o ano 
com a aquisição, em janeiro 
de 2022, do saldo de Cerrejón 
que ainda não detínhamos, no 
entanto, numa base compará-

vel, a produção do Grupo dimi-
nuiu quase 9 milhões de tonela-
das (7%), principalmente devido 
ao clima anormalmente úmido”.

Os preços médios de liqui-
dação do carvão de Newcas-
tle (NEWC) para 2022 foi de 
US$ 360/t. Depois de aplicar 

um ajuste de mix de portfólio 
de US$ 115/t para refletir, por 
exemplo, movimentos na preci-
ficação de carvões de qualidade 
não-NEWC, margens de carvão 
de coque e o efeito defasado 
dos contratos de preço fixo JPU 
de 2021, um preço realizado 

Divulgação

Glencore: os volumes de cobre e zinco refletem o efeito base das vendas de ativos  (Ernest Henry e Bolívia) e as restrições geotécnicas de Katanga 

A BridgeWise, com sede em 
Tel Aviv, anteriormente conhe-
cida como Deshe Analytics, 
anunciou nova rodada de 
US$ 13 milhões liderada 
pelo Grupo 11. Outros par-
ticipantes da rodada incluem 
a L4 Venture Builder, fundo 
de investimentos formado 
pela B3, a bolsa de valores 
do Brasil, cujo investimento 
ainda depende de aprovação 
de reguladores locais, Man-
grove VC, além de investido-
res privados adicionais. Este 
financiamento visa ampliar a 
missão da empresa de tor-
nar as ferramentas de pes-
quisa de ponta para investi-
mento em bolsas de valores 
acessíveis a qualquer pessoa, 
usando IA generativa.

“Preenchemos a lacuna 
para permitir que qualquer 
tipo de investidor - institucio-
nal ou de varejo - entenda sua 
posição no mercado, em qual-
quer tipo de ação, em qual-
quer idioma, de maneira pro-
fissional, mas simplificada”, 
diz Dor Eligula, cofundador e 
diretor de negócios da Brid-
geWise.

Hoje, a maior parte da 
cobertura de pesquisa em 
equity se concentra em ações 
de grandes empresas, as cha-
madas blue chips, a um preço 
fora do alcance da maior parte 
dos investidores. Na maioria 
dos casos, as ações menores 
não são cobertas pelos ana-
listas, e quando são, a qua-
lidade de qualquer informa-
ção sobre elas é ruim. Além 
disso, os conflitos de interes-

ses seguem prevalecendo nos 
mercados financeiros e há a 
barreira do idioma, com as 
análises sendo feitas apenas 
em inglês, o que dificulta para 
investidores de outros países.

A BridgeWise aborda esses 
desafios que historicamente 
limitaram a acessibilidade à 
pesquisa de alta qualidade. 
Fundada em 2019, a empresa 
usa algoritmos de IA para ana-
lisar mais de 44 mil empre-
sas de capital aberto em todo 
o mundo, gerando relatórios 
de pesquisa e recomenda-
ções detalhadas de compra / 
venda / hold em uma fração 
do tempo que levaria um ana-
lista a executar a mesma reco-
mendação.

A BridgeWise foi fundada 
por Gabriel Diamant, CEO; os 
irmãos Dor e Or Eligula, CBO 
e COO, respectivamente; e 
Mor Hazan, vice-presidente 
de Produto.

“Depois de vender nossa 
startup anterior, nós nos pro-
pusemos a resolver um pro-
blema significativo. Adminis-
tramos por algum tempo um 
fundo de hedge lucrativo que, 
consistentemente, se classi-
ficou no topo das categorias 
neutras do mercado quando a 
pandemia de Covid-19 come-
çou. Muitos traders perderam 
economias de uma vida inteira 
como resultado de más esco-
lhas de investimento nesse 
período. Com nossas análises, 
nosso fundo se manteve lucra-
tivo. Naquela época, nossa 
visão começou a tomar forma. 
Ao simplesmente perceber 

que chegou o momento de 
retornar à análise como fun-
damento para investimento, 
reconhecemos a importância 
de nossa missão – reduzir a 
falta de informações e ampliar 
a instrução sobre finanças”, 
afirma Diamant.  

A equipe logo percebeu 
que as ferramentas algorít-
micas desenvolvidas para o 
fundo de hedge serviam a uma 
visão maior: eliminar a bar-
reira do conhecimento para 
os traders em escala global.  
Desde então, a BridgeWise 
expandiu para 35 funcioná-
rios e mais de 1 milhão de usu-
ários nos cinco continentes.  

Os principais clientes da 
BridgeWise são consultores 
financeiros, gerentes de inves-
timentos e pequenas e médias 
empresas (PMEs). Certos clien-
tes de varejo também rece-
bem acesso por meio de suas 
plataformas de corretagem 
on-line.

Dor Eligula destacou a 
amplitude da cobertura como 
um diferencial primário – em 
um mundo onde 90% das 
ações não têm cobertura de 
analistas, a BridgeWise cobre 
tudo. “Quase não temos pon-
tos cegos”, diz Eligula. “Qual-
quer que seja a ação que uma 
pessoa queira pesquisar, seja 
uma ação blue chip como a 
Apple ou de uma pequena 
empresa em um mercado 
emergente, é possível fazê-
-lo com o clique de um botão”.

Outras vantagens compe-
titivas são gerar pesquisas na 
língua nativa de cada usuário 

e sem viés. “A análise da Brid-
geWise é imparcial e impul-
sionada apenas por dados”, 
acrescentou Eligula. “O inves-
tidor médio não conhece os 
interesses dos analistas que 
escrevem relatórios de pes-
quisa sobre ações. Com nos-
sos relatórios, ele sabe que 
não há nenhum.”

Dovi Frances, sócio-funda-
dor da fintech de capital de 
risco Group 11, afirma que a 
plataforma da BridgeWise pro-
vou ser de grande valor para 
qualquer instituição finan-
ceira global que se interesse 
por seus clientes - seja apri-
morando as capacidades de 
departamentos de pesquisa 
de grandes bancos ou pro-
movendo um salto astronô-
mico em termos de forneci-
mento de ferramentas que 
permitem que seus clientes 
em qualquer país tomem deci-
sões assertivas em relação 
aos seus investimentos. “Os 
dados recebidos de clientes 
que implementaram a tecno-
logia da BridgeWise apresen-
tam uma imagem clara de uma 
solução disruptora da análise 
de equity como a conhece-
mos hoje. Será fascinante ver 
o impacto que a BridgeWise 
fará nesta indústria no futuro 
e, na minha opinião, a pro-
messa que a empresa traz ao 
mercado é nada menos do 
que revolucionária. Acredita-
mos que as soluções da Brid-
geWise podem ser usadas em 
departamentos de negociação 
de todos os grandes bancos 
em todo o mundo”, finaliza.

INVESTIMENTOS

BridgeWise anuncia aporte 
de US$ 13 milhões este mês

equivalente térmico médio de 
c. US$ 245/t podem ser aplica-
dos em todos os volumes de 
vendas de carvão.

A produção própria de cobre 
de 1.058.100 toneladas foi 
137.600 toneladas (12%) infe-
rior a 2021, devido à mudança 
de base decorrente da venda 
de Ernest Henry em janeiro de 
2022 (44.800 toneladas), as res-
trições geotécnicas em curso 
em Katanga (44.300 toneladas), 
mudanças planejadas na sequ-
ência de mineração (26.100 
toneladas) e uma menor con-
tribuição do Monte Isa (21.000 
toneladas).

A produção própria de 
cobalto de 43.800 toneladas foi 
12.500 toneladas (40%) supe-
rior a 2021, após o reinício de 
Mutanda no quarto trimestre 
de 2021.

A produção própria de 
zinco de 938.500 toneladas foi 
179.300 toneladas (16%) infe-
rior a 2021, refletindo a aliena-
ção / cessação das operações 
na América do Sul (83.400 tone-
ladas), fechamento de Mata-
gami (30.100 toneladas) e volu-
mes menores do Monte Isa 
(39.600 toneladas), enquanto 
Lady Loretta se aproxima do 
fim da vida.

A produção própria de 
níquel de 107.500 toneladas 
foi 5.200 toneladas (5%) supe-
rior a 2021, refletindo a grande 
manutenção programada de 
Murrin Murrin no ano anterior 
e Koniambo executando duas 
linhas de produção na maior 
parte de 2022, parcialmente 
compensada pela menor pro-
dução em INO devido à greve 
no Canadá e na Noruega.

Vagas de emprego de TI 
cresceram mais de 120% 

É comum ler ou ouvir que o 
mercado de trabalho em tec-
nologia da informação, mais 
conhecido como TI, está supe-
raquecido, com vagas sobres-
salentes e até mesmo escas-
sez de profissionais. Porém, 
para poder entender como 
é a real situação desse cená-
rio no Brasil, a Assespro-PR 
fez um levantamento do com-
portamento desse mercado 
nos últimos dez anos, entre 
2011 e 2021.

O boletim apresenta a evo-
lução do número de empre-
gos formais ou vínculos ativos, 
no Brasil e no Paraná, no perí-
odo de 2011 a 2021, no ramo 
de Serviços em TI, servindo-
-se de dados apresentados 
na Relação Anual de Informa-
ções Sociais (RAIS) do Ministé-
rio da Economia. Para a análise, 
levaram-se em consideração o 
número de empregos e esta-
belecimentos ativos e a quan-
tidade gerada de vagas com 
base no tamanho do estabe-
lecimento.

Em 2021, o número de vín-
culos ativos em serviços de TI 
no Brasil foi de 632 mil empre-
gos, com São Paulo liderando o 
ranking na geração de emprego 
por estado, concentrando 42%, 
seguido de Minas Gerais (9%), 
Rio de Janeiro e Rio Grande do 
Sul, com 7%, e Santa Catarina, 
com 6%. 

Já o Paraná se posicionou 
em sexto lugar entre as UFs, 
com cerca de 39 mil empregos, 
o que corresponde a 6% do 
total nacional. A capital Curitiba 
concentrou 50% do emprego, 
com aproximadamente 20 mil 
postos, seguida de Maringá 
(13%) e Londrina (10%), e tendo 

em Ponta Grossa a maior taxa 
de crescimento de emprego 
(36%) no período 2020-2021.

Em relação ao número de 
empresas por estado, nova-
mente São Paulo concentrou 
a mesma proporção da quanti-
dade de empregos (42%), com 
117 mil estabelecimentos, bem 
como Minas Gerais (9%), com 
26. O Paraná, porém, saltou 
para terceiro lugar, com cerca 
de 23 mil estabelecimentos, 8% 
do total nacional, o que indica 
que no estado existe uma ten-
dência de empreendedorismo 
por parte de pessoas ligadas a 
TI, com empreendimentos de 
menor porte, porém mais pes-
soas apostando em abrir suas 
empresas.

Esse número pode ser cor-
roborado pela média nacio-
nal de lugares com cem ou 
mais empregados, que ficou 
na faixa dos 64%, enquanto 
que no Paraná esse número foi 
de 57% do emprego no ramo.

Mais do que entender 
o tamanho do mercado de 
empregos em TI, é fundamental 
entender como foi a evolução 
desse cenário, especialmente 
levando-se em consideração as 
mudanças impostas pela pan-
demia, em termos de oportuni-
dades e até mesmo na moda-
lidade de trabalho.

Tanto no Paraná quanto 
no Brasil, as taxas de cresci-
mento do emprego no ramo 
de Serviços em TI (119% e 
76%, respectivamente) foram 
entre nove e dez vezes maio-
res que as registradas para o 
total da economia (13% e 7%) 
na década, com o Paraná apre-
sentando 43 p.p. superior à 
média nacional.
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Lucro da Mondelez recuou para 
US$ 583 milhões no 4º trimestre

Afabricante de ali-
mentos Monde-
lez Internatio-
nal, dos Estados 
Unidos, obteve 
lucro líquido de 

US$ 583 milhões, ou US$ 0,42 
por ação, no quarto trimestre do 
ano passado, informou na terça-
-feira (31) a companhia, depois 
do fechamento do mercado. O 
resultado representa queda de 
42% ante igual período de 2021, 
quando a companhia lucrou US$ 
1 bilhão, ou US$ 0,71 por ação. 
Em termos ajustados, o lucro 
aumentou 9,9% considerando 
câmbio constante, para US$ 0,73 
por ação. A receita líquida cres-
ceu 13,5%, de US$ US$ 7,66 bi-
lhões para US$ 8,695 bilhões. 
Analistas consultados pela Fact-
Set esperavam lucro ajustado de 
US$ 0,70 por ação e receita de 
US$ 8,33 bilhões.

A Mondelez disse em comu-
nicado que o aumento de dois 
dígitos nas vendas do quarto 
trimestre refletiu preços mais 
altos e maiores volumes, além 
das receitas geradas pelos negó-
cios adquiridos recentemente, 
como Chipita, Clif Bar e Ricolino.

As vendas orgânicas aumen-
taram 15,4% no 4º trimestre de 
2022, disse a companhia. Essas 
vendas cresceram 19,5% 
na América do Norte, 
37,1% na América Latina, 
13,6% na região Ásia, 
Oriente Médio e África, 
e 8,7% na Europa.

Para 2023, a compa-
nhia espera crescimento 
orgânico da receita entre 5% 

AQUISIÇÕES

A empresa afirmou que o aumento de dois dígitos nas vendas foi 
provocado pelos reajustes de preços e compra de negócios

R
ep

ro
du

çã
o

e 7%. Já a estimativa de cresci-
mento do lucro por ação ajus-
tado é de uma faixa entre 7% e 
9%, considerando câmbio cons-
tante. A projeção de geração de 
caixa livre é de US$ 3,3 bilhões 
ou mais.

A Mondelez informou tam-
bém que o conselho de admi-
nistração aprovou um novo pro-
grama de recompra de ações, 
que autoriza a recompra de até 
US$ 6 bilhões em ações da com-
panhia. A autorização é válida 
até 31 de dezembro de 2025. 

“Nossos resultados de 2022 
demonstram a força e a diver-
sificação de nosso portfólio à 
medida que entregamos um 
crescimento amplo em termos 
de regiões, categorias e mar-
cas. Tivemos um forte cresci-
mento também do lucro bruto 
em dólares, impulsionado 
pela expansão da receita 
de dois dígitos suportado 

por preços e volume, permi-
tindo geração robusta de fluxo 
de caixa e retorno significativo 
de capital para os acionistas. 
Esses resultados foram enfati-
zados pela força contínua em 
mercados emergentes e desen-
volvidos, bem como contribui-
ções sólidas de nossos negó-
cios adquiridos recentemente”, 
disse Dirk van de Put, presidente 
da Mondelez. Ele afirmou que 
a empresa fezprogressos sig-
nificativos na estratégia de ace-
lerar o crescimento e focar o 
portfólio nas atraentes e resi-
lientes categorias de chocolate, 
biscoitos e salgadinhos assados, 
enquanto continuou investindo 
em nas marcas e na capacidade 
de expansão. “Também continu-
amos a oferecer forte execução 
de mercado em meio a condi-

ções operacionais desafiado-
ras e volatilidade macro-

econômica contínua.”

Copom mantém a taxa 
Selic em 13,75% ao ano

Apesar da alta recente na 
inflação, o Banco Central (BC) 
não mexeu nos juros. Por una-
nimidade, o Comitê de Política 
Monetária (Copom) manteve 
a taxa Selic, juros básicos da 
economia, em 13,75% ao ano. 
A decisão era esperada pelos 
analistas financeiros.

A taxa continua no maior 
nível desde janeiro de 2017, 
quando também estava em 
13,75% ao ano. Essa foi a quarta 
vez seguida em que o BC não 
mexe na taxa, que permanece 
nesse nível desde agosto. Ante-
riormente, o Copom tinha ele-
vado a Selic por 12 vezes con-
secutivas, num ciclo que come-
çou em meio à alta dos preços 
de alimentos, de energia e de 
combustíveis.

De março a junho de 2021, 
o Copom elevou a taxa em 0,75 
ponto percentual em cada 
encontro. No início de agosto 
do mesmo ano, o BC passou a 
aumentar a Selic em 1 ponto 
a cada reunião. Com a alta da 
inflação e o agravamento das 
tensões no mercado finan-
ceiro, a Selic foi elevada em 
1,5 ponto de outubro de 2021 
até fevereiro de 2022. No ano 
passado, o Copom promoveu 
dois aumentos de 1 ponto, em 
março e maio, e dois aumen-
tos de 0,5 ponto, em junho e 
agosto.

Antes do início do ciclo de 
alta, a Selic tinha sido redu-
zida para 2% ao ano, no nível 
mais baixo da série histórica 
iniciada em 1986. Por causa da 
contração econômica gerada 
pela pandemia de covid-19, o 
Banco Central tinha derrubado 
a taxa para estimular a produ-
ção e o consumo. A taxa ficou 
no menor patamar da histó-
ria de agosto de 2020 a março 
de 2021.  

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para 

manter sob controle a infla-
ção oficial, medida pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA). Em 2022, 
o indicador fechou em 5,79%. 
Desde o fim do ano passado, a 
inflação vem subindo por causa 
da alta do preço dos alimen-
tos e da reversão parcial das 
desonerações sobre os com-
bustíveis.

O índice fechou o ano pas-
sado acima do teto da meta de 
inflação. Para 2022, o Conse-
lho Monetário Nacional (CMN) 
fixou meta de inflação de 3,5%, 
com margem de tolerância de 
1,5 ponto percentual. O IPCA, 
portanto, não podia superar 5% 
nem ficar abaixo de 2% no ano 
passado. Para 2023, a meta de 
inflação está em 3,25%, tam-
bém com margem de 1,5 ponto 
percentual, o que garantiria um 
intervalo entre 1,75% e 4,75%.

No Relatório de Inflação 
divulgado no fim de dezembro 
pelo Banco Central, a autori-
dade monetária estimava que 
o IPCA fecharia 2023 em 5% 
no cenário base. A projeção, 
no entanto, pode ser revista na 
nova versão do relatório, que 
será divulgada no fim de março.

As previsões do mercado 
estão menos otimistas. De 
acordo com o boletim Focus, 
pesquisa semanal com insti-
tuições financeiras divulgada 
pelo BC, a inflação oficial deverá 
fechar o ano em 5,74%. Há um 
mês, as estimativas do mercado 
estavam em 5,31%.

A elevação da taxa Selic 
ajuda a controlar a inflação. Isso 
porque juros maiores encare-
cem o crédito e desestimulam 
a produção e o consumo. Por 
outro lado, taxas mais altas difi-
cultam a recuperação da eco-
nomia. No último Relatório de 
Inflação, o Banco Central pro-
jetava crescimento de 1% para 
a economia em 2023.

CONTROLE DE PREÇOS

O lucro por ação dilu-
ído foi de US$ 0,42, queda de 
40,8%, principalmente devido 
ao impacto da questão jurídica 
da Comissão Europeia, impac-
tos ano a ano desfavoráveis de 
marcação a mercado de deri-
vativos de moeda e commodi-
ties, custos de reestruturação 
mais baixos, custos de integra-
ção de aquisição mais altos e 
contraprestação contingente, 
parcialmente compensados por 
um aumento no EPS ajustado e 
recuperações de incidentes de 
malware de 2017.

O lucro por ação ajustado 
foi de US$ 0,73, um aumento 
de 9,9% em moeda constante, 
impulsionado por fortes ganhos 
operacionais e menos ações em 
circulação, parcialmente com-
pensados por impostos mais 
altos, maiores despesas com 
juros e menor receita de inves-
timentos pelo método de equi-
valência patrimonial.

O retorno de capital do pro-
grama de recompra de ações 
devolveu US$ 0,7 bilhão aos 
acionistas em dividendos em 
dinheiro e recompras de ações. 
O Conselho de Administração 
também aprovou um novo pro-
grama que autoriza a recom-
pra de até US$ 6,0 bilhões de 
ações ordinárias Classe A até 
31 de dezembro de 2025. Esta 

autorização do programa de 
recompra de ações substi-
tui a autorização existente.

Para 2023, a empresa 
espera um crescimento 
da receita líquida orgânica 

de 5% a 7%.

O

Fiesp promove encontro com Haddad
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A Câmara de Comercialização de Energia Elétri-
ca divulgou levantamento que mostra que 2022 
foi marcado pelo avanço da energia renovável no 
Brasil. O país ultrapassou 92% de participação de 
usinas hidrelétricas, eólicas, solares e de biomassa 
no total gerado pelo Sistema Interligado Nacional, 
o maior percentual em 10 anos. “Este é o resultado 
de uma matriz energética diversificada, característi-
ca que nos coloca à frente de quase todos os outros 
países. Além de ser um ganho imensurável para o 
meio ambiente, essa característica nos traz uma 
série de oportunidades em novos mercados, como 
o de créditos de carbono e de hidrogênio renová-
vel, que vão gerar benefícios para a sociedade nos 
próximos anos”, avalia Rui Altieri, presidente do 
Conselho de Administração da CCEE (foto).

Primeiro Café com Embaixador, da Fecomércio-DF, tem representante do Marrocos
A Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Distrito Federal (Fecomércio-DF) realizou na quinta-
-feira passada (26) o primeiro Café com Embaixador de 2023, que reuniu no auditório da sede da entidade, na 
capital federal, o representante do Marrocos, Nabil Adghoghi, instituições e empresas de fomento da cultura de 
internacionalização de negócios do Brasil. O encontro recebeu jovens empresários brasilienses que despontam 
no mercado nacional e internacional para apresentarem seus cases de sucesso. Participaram do evento integran-
tes da Confederação Nacional do Comércio do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), dos Correios, da 
Secretaria de Relações Internacionais do Distrito Federal e da Câmara de Comércio Brasil-Oriente.

Sindigraf-DF elege diretoria para o triênio 2023-2026
O Sindicato das Indústrias Gráficas do Distrito Federal (Sindigraf-DF) reelegeu na segunda-feira João Batista 
Alves dos Santos para a presidência da entidade, com mandato até 2026. O presidente e a nova diretoria serão 
empossados em março. A eleição foi realizada na sede do sindicato, no Setor de Indústrias Gráficas (SIG), com 
chapa única. “Vou dar continuidade aos trabalhos feito pelos ex-presidentes Pedro Henrique Verano e Antônio 
Eustáquio, buscando soluções para apoiar o segmento da indústria gráfica, que passa por grandes mudanças 
e que tem se reinventado para atender às necessidades do mercado”, afirma João Batista, que é presidente do 
Sindigraf-DF desde abril de 2022.

A Associação dos Municípios Mineradores de 
Minas Gerais e do Brasil (AMIG) realizou, nesta 
terça-feira (31), Assembleia Geral para eleição e 
posse da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal 
para o biênio 2023/2025. Eleito em chapa única, 
o prefeito de Conceição do Mato Dentro (MG), 
José Fernando Aparecido de Oliveira, foi reeleito 
presidente da entidade. Os presentes também co-
nheceram a agenda prioritária e o plano de metas 
da entidade.

Divulgação

A semana começou com um importante encontro realizado na 
segunda-feira (30) na sede da Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp). O presidente da instituição paulista, Josué Gomes, 
liderou reunião com o ministro da Fazenda, Fernando Haddad. Além 
de empresários, o encontro contou com a presença do presidente da 
Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), Edu-
ardo Eugenio Gouvêa Vieira, do presidente da Federação das Indús-
trias do Estado de Minas Gerais (Fiemg), Flávio Roscoe e do o pre-
sidente da Federação das Indústrias do Estado da Bahia (Fieb). Em 
pauta, questões cruciais para o desenvolvimento como a melhoria do 
ambiente de negócios  para o crescimento sustentável e o processo de 
reindustrialização do país. Haddad falou ainda sobre a necessidade de 
aprovar a reforma tributária e o novo arcabouço fiscal, além de pro-
duzir medidas para melhorar o sistema de crédito do país.

Assembleia Geral da AMIG tem votação e posse da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal

Levantamento aponta ano marcado pelo avanço da energia renovável no país

ABM e FNP celebram criação de Conselho da Federação
A Associação Brasileira de Municípios (ABM) e a Frente Nacional 
dos Prefeitos (FNP) celebraram o anúncio do ministro de Relações 
Institucionais, Alexandre Padilha, da criação do Conselho da Fede-
ração, realizado no último dia 27, após reunião com os governado-
res. A instância permanente de diálogo entre União, com a presença 
do presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, governadores 
e municípios era um pleito das duas entidades.

Freixo se reúne com o Conselho de Turismo da ACRJ
O Conselho Empresarial de Turismo da Associação Comercial do 
Rio de Janeiro promoveu na segunda-feira reunião com o novo pre-
sidente da Embratur, Marcelo Freixo. O ex-candidato ao governo do 
estado do Rio escolheu a cidade maravilhosa para ter sua primeira 
reunião com o trade pela importância da cidade e do estado na 
recuperação e no incremento do turismo brasileiro.

Divulgação

Divulgação

Dirk van de Put: 
“nossos resultados 
demonstram a força 
e a diversificação de 
nosso portfólio”
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Líderes fazem pacto para acabar 
com a Aids em crianças até 2030 

Tesouro dos EUA mantém o 
volume de vendas de títulos 

Ministros e re-
presentan-
tes de 12 
países africa-
nos fizeram 
um compro-

misso e traçaram planos para 
acabar com a Aids infantil até 
2030. Na lista encontram-se An-
gola e Moçambique. Atualmen-
te, em todo o mundo, um menor 
morre de causas relacionadas 
à doença a cada cinco minutos.

A Declaração de Dar-es-
-Salaam sobre o fim da Aids em 
crianças foi endossada por una-
nimidade, na Tanzânia, na pri-
meira reunião ministerial da 
Aliança Global para acabar com 
a Aids infantil.

A meta é garantir que todos 
os menores com HIV tenham 
acesso a tratamento e que as 
mães soropositivas tenham 
bebês sem HIV eliminando a 
chamada transmissão vertical.

Os países com alta carga de 
HIV que aderiram à aliança na 
primeira fase são: Angola, Cama-
rões, Cote d’Ivoire ou Costa do 
Marfim, República Democrática 
do Congo, Quênia, Moçambique, 
Nigéria, África do Sul, Tanzânia, 
Uganda, Zâmbia e Zimbábue.

A Aliança, criada em julho de 
2022, trabalhará para impulsio-

PARCERIA

REFINANCIAMENTO

A meta é garantir que todos os menores com HIV tenham acesso a tratamento e 
que as mães soropositivas tenham bebês sem a doença nos próximos anos

Unicef - Karin Schermbrucke

Aids: apenas metade das crianças que vivem com HIV estão em tratamento para salvar vidas, muito atrás dos adultos, dos quais três quartos recebem ajuda

Brian Snyder - Reuters

Tesouro: as medidas para garantir o financiamento devem ser suficientes 

O Departamento do Tesouro 
dos Estados Unidos informou 
na quarta-feira que venderá 
US$ 96 bilhões em títulos na 
próxima semana, como parte 
de uma operação de refinan-
ciamento trimestral. O volume 
é igual ao implementado na 
última atualização, de novem-
bro, em meio às incertezas rela-
tivas ao teto da dívida norte-
-americana. 

Em comunicado, o Tesouro 
reafirmou que as medidas 
extraordinárias para garantir 
o financiamento do governo 
devem ser suficientes até pelo 
menos junho. Desde o mês pas-
sado, o Tesouro tem utilizado 
esses procedimentos tempo-
rários para contornar o teto da 
dívida americana. 

“Embora não sejamos capa-
zes de fornecer uma estimativa 
de quanto tempo as medidas 
extraordinárias nos permitirão 
continuar a pagar as obrigações 
do governo, é improvável que 
o caixa e as medidas extraordi-
nárias se esgotem antes do iní-
cio de junho”, destaca a nota.

Ainda de acordo com o 
Tesouro, as vendas dos títu-
los serão usadas para reem-
bolsar aproximadamente US$ 
67,1 bilhões em notas e títulos 
privados do Tesouro com ven-
cimento em 15 de fevereiro de 
2023. O órgão acredita que os 
tamanhos atuais de emissão o 
deixam bem posicionado para 
atender a uma série de possí-
veis necessidades de emprés-
timos. 

Os leilões serão de US$ 40 
bilhões em T-notes de 3 anos, 
na próxima terça-feira, 7; US$ 
35 bilhões em T-notes de 10 
anos na quarta-feira, 8; e US$ 
21 bilhões em T-bonds de 30 
anos na quinta-feira, 9. 

“Até que o teto da dívida 
seja suspenso ou aumentado, 
as restrições relacionadas ao 
limite da dívida levarão a uma 

nar o progresso nos próximos 
sete anos, para garantir que a 
meta de 2030 seja cumprida. 
Na reunião, parceiros interna-
cionais definiram como apoia-
riam os países no cumprimento 
desses planos.

Em parceria com redes de 

pessoas vivendo com HIV e líde-
res comunitários, os ministros 
apresentaram seus planos de 
ação para ajudar a encontrar e 
fornecer testes a mais mulheres 
grávidas e encaminhá-las para 
tratamento. Os planos também 
envolvem encontrar e cuidar 

de bebês e crianças vivendo 
com HIV.

Apenas metade das crianças 
que vivem com HIV estão em 
tratamento para salvar vidas, 
muito atrás dos adultos, dos 
quais três quartos estão rece-
bendo antirretrovirais.

Em 2021, 160 mil crianças 
adquiriram HIV. Elas represen-
taram 15% de todas as mor-
tes relacionadas à Aids, ape-
sar do fato de que apenas 4% 
do número total de pessoas 
vivendo com HIV são crianças.

O trabalho será centrado em 

quatro pilares: testes precoces 
e tratamento e cuidados ideais 
para bebês, crianças e adoles-
centes; fechar a lacuna de tra-
tamento para mulheres grávi-
das e lactantes vivendo com HIV, 
para eliminar a transmissão ver-
tical, prevenção de novas infec-
ções por HIV entre adolescen-
tes e mulheres grávidas e lac-
tantes e abordar os direitos, a 
igualdade de gênero e as bar-
reiras sociais e estruturais que 
dificultam o acesso aos serviços.

 A diretora executiva do Pro-
grama Conjunto da ONU sobre 
HIV/Aids, Unaids, disse que os 
líderes estabeleceram o com-
promisso com a ação necessá-
ria para corrigir a desigualdade 
das crianças que vivem com HIV.

Winnie Byanyima reforça 
que “nenhum bebê precisa 
nascer com HIV ou ser infec-
tado durante a amamentação, 
e nenhuma criança vivendo 
com HIV precisa ficar sem tra-
tamento”.

Já o Fundo das Nações Uni-
das para Infância, Unicef, prome-
teu apoio. A diretora associada 
do Unicef, Anurita Bain declarou 
que “toda criança tem direito a 
um futuro saudável e promis-
sor, mas para mais da metade 
das crianças que vivem com HIV, 
esse futuro está ameaçado”.

No mundo, 16 países e ter-
ritórios já foram certificados 
para validação da eliminação 
da transmissão vertical do HIV 
e/ou sífilis.

No ano passado, Botswana 
foi o primeiro país africano com 
alta prevalência de HIV a ser vali-
dado como estando no cami-
nho para eliminar a transmis-
são vertical do HIV.

Isso significa que o país teve 
menos de 500 novas infecções 
por HIV entre bebês por 100 mil 
nascimentos. A taxa de trans-
missão vertical no país era de 
2% contra 10% há uma década.

Pior atentado da década 
no Paquistão foi apenas 
represália por ação policial

O ataque que deixou ao 
menos 100 mortos em uma 
mesquita do Paquistão na 
segunda-feira, 30 - o pior da 
última década no país - foi uma 
retaliação às operações da polí-
cia local contra grupos arma-
dos islâmicos, informou o chefe 
da instituição. O ataque aconte-
ceu em uma mesquita dentro 
do quartel-general da polícia de 
Peshawar, capital da província 
de Khyber Pakhtunkhwa, e foi 
inicialmente reivindicado pelo 
Taleban paquistanês, conhe-
cido como Tehreek-e-Taliban 
Pakistan (TTP).

No momento da explosão, 
entre 300 a 400 pessoas, em 
sua maioria agentes das forças 
de segurança, estavam reuni-
das na mesquita para as tradi-
cionais orações do meio-dia. O 
centro religioso ficava em uma 
área bastante vigiada por con-
centrar, além da sede da polí-
cia da cidade, outros escritórios 
importantes do governo como 
tribunais, residências oficiais e 
a Assembleia Provincial.

Parte do teto da mesquita 
e de seus muros ficaram des-
truídos, e sobreviventes foram 
resgatados dos escombros. 
Segundo o último balanço ofi-
cial, 100 pessoas morreram e 
221 ficaram feridas, a maior 
parte policiais.

“Estamos na linha de frente 
e é por isso que fomos ata-
cados”, disse à France-Presse 
Muhammad Ijaz Khan, chefe da 
polícia de Peshawar, no Noro-
este do Paquistão. “O objetivo 
é nos desmoralizar como força 
policial”, afirmou.

Segundo o chefe da polí-
cia da província de Khyber 
Pakhtunkhwa, Moazzam Jah 
Ansari, o ataque foi realizado 
por um homem-bomba que 
conseguiu entrar na mesquita 
carregando entre 10 a 12 qui-
los de “pequenos explosivos”.

A 50 quilômetros da fron-
teira com o Afeganistão, Pesha-

war tem sido palco de algu-
mas das piores violências já 
vistas no Paquistão nos últi-
mos anos. Desde que o Taleban 
voltou ao poder em Cabul em 
agosto de 2021, após a retirada 
das tropas americanas, ata-
ques contra patrulhas e dele-
gacias de polícia e bloqueios 
de estradas aumentaram sig-
nificativamente em Peshawar 
e em áreas tribais ao redor da 
cidade.

Além do tentáculo do Tale-
ban no Paquistão, alguns ata-
ques foram obra também do 
EI-K, braço regional do grupo 
jihadista Estado Islâmico.

Na terça-feira, corpos ainda 
eram retirados dos escombros 
da mesquita. As equipes de res-
gate usaram câmeras e apare-
lhos de escuta para tentar loca-
lizar os sobreviventes. Dezenas 
de policiais mortos no ataque 
já foram enterrados em ceri-
mônias solenes, com caixões 
enfeitados com a bandeira do 
Paquistão.

“Fiquei preso sob os escom-
bros com um cadáver em cima 
de mim por sete horas. Perdi 
todas as esperanças de sobre-
vivência”, disse Wajahat Ali, um 
policial de 23 anos que agora 
está hospitalizado

Logo após a tragédia na 
segunda-feira, Omar Mukaram 
Khorasani - membro do conse-
lho do TTP e líder do Jamaat-ul-
-Ahrar, um dos braços do grupo 
terrorista - reivindicou o ata-
que. Segundo ele, o atentado 
foi uma retaliação ao assassi-
nato do então líder do Jamaat-
-ul-Ahrar no Afeganistão, Omar 
Khalid Khorasani, por agentes 
de segurança no ano passado.

No entanto, o porta-voz 
oficial do TTP, Mohammad 
Khorasani, negou que o aten-
tado tenha sido cometido pelo 
grupo, alegando que não faz 
parte da sua política ter mes-
quitas e outros templos religio-
sos como alvos. 

RETALIAÇÃO

variabilidade acima do normal 
na emissão de títulos de refe-
rência e ao uso significativo de 
CMBs”, afirma o Tesouro, em 
referência a um tipo de título 
de curto prazo.

Para o BMO Capital Markets, 
a manutenção dos volumes tri-
mestrais de vendas de títulos já 
era esperada. “Dado que esta-
mos em meio a um impasse no 
teto da dívida, o Tesouro optou 
por permanecer firme e manter 
a máxima flexibilidade”, explica.

Pela legislação norte-ame-
ricana, teto da dívida pública 
precisa ser elevado periodica-
mente pelo Congresso para que 
o governo consiga cumprir obri-
gações financeiras. Com o con-
trole da Câmara dos Deputados, 
a oposição republicana ameaça 
não aumentar o limite se a Casa 
Branca se recusar a fazer con-
cessões em sua agenda econô-

mica, como cortes de gastos. 
Os investimentos em cons-

trução nos Estados Unidos caí-
ram 0,4% entre dezembro e 
novembro, em taxa anual sazo-
nalmente ajustada de US$ 1,809 
bilhão. O resultado ficou abaixo 
da expectativa de estabilidade 
de analistas consultados pelo 
The Wall Street Journal. O dado 
de novembro foi revisado para 
cima, de US$ 1,807 bilhão a US$ 
1,817 bilhão, informa o órgão. 

A abertura de postos de 
trabalho nos Estados Unidos 
também subiu para 11,012 
milhões em dezembro de 2022. 
O número de novembro do ano 
passado foi ligeiramente revi-
sado para baixo, de 10,458 
milhões para 10,440 milhões.

O FBI realizou na quarta-
-feira uma busca na casa de 
férias do presidente dos EUA, 
Joe Biden, em Rehoboth Beach, 

no Estado de Delaware, disse 
o advogado pessoal do presi-
dente.

A busca, como pelo menos 
duas outras realizadas em 
endereços associados a Biden, 
é feita com a cooperação do 
presidente e sua equipe jurí-
dica. Não ficou claro se algum 
documento foi recuperado na 
casa de praia.

“Hoje (quarta), com total 
apoio e cooperação do presi-
dente, o Departamento de Jus-
tiça dos EUA (D.O.J.) está condu-
zindo uma busca planejada em 
sua casa em Rehoboth”, disse 
Bob Bauer, advogado pessoal 
de Biden, em comunicado. “De 
acordo com os procedimen-
tos padrão do D.O.J., no inte-
resse da segurança e integri-
dade operacional, ele procurou 
fazer este trabalho sem aviso 
público prévio e concordamos 
em cooperar.”

Bauer acrescentou que for-
neceria “mais informações na 
conclusão da busca “.

A ação do FBI é a mais 
recente de uma série de reve-
lações de que Biden - que criti-
cou duramente o ex-presidente 
Donald Trump pelo manuseio 
incorreto de arquivos confi-
denciais do governo - manteve 
materiais que deveriam ter sido 
devolvidos aos Arquivos Nacio-
nais depois que ele deixou o 
cargo em janeiro de 2017.

Um porta-voz do Departa-
mento de Justiça não fez comen-
tários.

Na terça-feira, os meios de 
comunicação, incluindo o The 
New York Times, informaram 
que o FBI havia conduzido uma 
busca semelhante em um think 
tank de Washington, o Penn-
-Biden Center, em meados de 
novembro, depois que os asses-
sores do presidente descobri-
ram um pequeno esconderijo 
de documentos classificados 
naquele mês. 
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A ministra Rosa Weber, pre-
sidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), fez dura fala con-
tra discurso de ódio e intolerân-
cia, na abertura do ano Judiciário. 
A ministra chamou os atos que 
resultaram na depredação das 
sedes dos três Poderes de “inva-
são criminosa de turba insana” e 
advertiu que, apesar de os três 
pilares da democracia terem 
sido alvo de “ataque golpista e 
ignóbil”, os vândalos “não destru-
íram o espírito da democracia”.

“Que os inimigos da liberdade 
saibam que no solo sagrado 
deste Tribunal o regime demo-
crático, permanentemente cul-
tuado, permanece inabalável. 
Frustrado restou o real objetivo 
dos que assaltaram as institui-
ções democráticas: o ultraje só 
poderia resultar, como resul-
tou, no enaltecimento da dig-
nidade da Justiça, e no fortale-
cimento do valor insubstituível 
do princípio democrático, jamais 
no aviltamento do Poder Judici-
ário”, afirmou.

Ela ainda ressaltou que “nem 
pela barbárie” os juízes serão 
intimidados e reiterou que o 
estado democrático “nunca é 
uma obra completa”. De acordo 
com a ministra, a democracia, 
por ser plural, pressupõe “diá-
logo constante” e “tolerância 
com diferenças”. 

A presidente do STF salien-
tou que os ataques golpistas de 
8 de janeiro tiveram um resul-
tado oposto ao que desejavam 
os manifestantes. Segundo ela, 
o objetivo dos que assaltaram 
as instituições democráticas foi 
frustrado. “O ultraje só poderia 
resultar, como resultou, no enal-
tecimento da dignidade da Jus-
tiça, e no fortalecimento do valor 
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INTOLERÂNCIA 

Rosa Weber critica atos golpistas 
e os chama de invasão criminosa 

Rodrigo Pacheco conquista 49 votos 
e consagra sua reeleição ao Senado 

O presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), foi 
reeleito para comandar a Casa 
pelo próximo biênio. Com apoio 
de 49 senadores - 8 a mais do 
que os 41 necessários -, o par-
lamentar derrotou o bolsona-
rista Rogério Marinho (PL-RN), 
que recebeu 32 votos. 

Pacheco sempre foi favorito 
na disputa, mas desde a última 
semana o governo e até o Judi-
ciário entraram na campanha 
para reforçar sua recondução 
ao cargo. O presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva escalou minis-
tros do governo para negociar 
nos bastidores e prometeu libe-
rar cargos de segundo e terceiro 
escalão que vem sendo pleitea-
dos por parlamentares - há recla-
mações recorrentes de que o PT 
travou as indicações. 

A reportagem também já 
mostrou que o ministro do 
Supremo Tribunal Federal Ale-
xandre de Moraes telefonou a 
senadores e pediu pela reelei-
ção de Pacheco, apelando a um 
discurso sobre a “manutenção 
da democracia”. 

Pacheco foi eleito ao 
comando do Senado pela pri-
meira vez em 2019, pelas mãos 
de Davi Alcolumbre (União Bra-
sil-AP). Aliado, o senador foi 
colocado em uma posição de 
destaque na primeira gestão 
do mineiro, na presidência da 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça da Casa. 

Agora, contudo, a intenção 
de Pacheco em manter a distri-

RECONDUÇÃO

O presidente do Senado afirmou que os brasileiros precisam voltar a divergir civilizadamente, 
reconhecer com absoluta sobriedade quando derrotados e precisam respeitar a autoridade pública

Agência Senado

Rodrigo Pacheco: “o discurso de ódio, o discurso mentiroso, o discurso golpista deve ser desestimulado, desmentido e combatido. Lideranças políticas sabem disso”

buição de forças no Senado tem 
incomodado os pares. 

O senador também se des-
gastou com sua proximidade 
do Judiciário, que derrubou em 
dezembro o orçamento secreto, 
apesar de apelos pessoais de 
Pacheco a cada ministro do STF. 
Isso chegou a ser usado como 
“plataforma de campanha” de 
Marinho, que se pautou em um 
discurso de defesa dos parla-
mentares e dos interesses da 
Casa

Pela frente, agora, o advo-

gado mineiro Rodrigo Pacheco 
tem o desafio de se equilibrar 
para presidir um Senado clara-
mente dividido, com uma oposi-
ção forte - o que ficou demons-
trado pelo tamanho da votação 
em Marinho -, em um ano que 
começou marcado por ataques 
aos Três Poderes.

O senador e ex-juiz Sergio 
Moro foi um dos primeiros a 
abraçar Rodrigo Pacheco após o 
resultado da eleição à Presidên-
cia da Casa. O ex-juiz da Lava-Jato 
anunciou na terça-feira apoio a 

candidatura do seu adversário 
no pleito, Rogério Marinho (PL-
RN). Moro disse que a escolha 
era por oposição ao governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva (PT). 

Em seu pronunciamento 
após a recondução ao cargo, 
Pacheco condenou o que cha-
mou de “polarização tóxica” 
vigente no Brasil. Atribuiu a ela 
os atos terroristas na Esplanada 
dos Ministérios em 8 de janeiro 
e afirmou que tais acontecimen-
tos “não podem e não vão se 
repetir”.

“Os brasileiros precisam vol-
tar a divergir civilizadamente, 
precisam reconhecer com abso-
luta sobriedade quando derrota-
dos e precisam respeitar a auto-
ridade das instituições públicas. 
Só há ordem se assim o fizerem. 
Só há patriotismo se assim o fize-
rem. Só há humanidade se assim 
o fizerem”, disse presidente ree-
leito. Em seguida, Pacheco atri-
buiu à classe política a respon-
sabilidade de combater práticas 
antidemocráticas.

“O discurso de ódio, o dis-

curso mentiroso, o discurso 
golpista deve ser desestimu-
lado, desmentido e comba-
tido. Lideranças políticas que 
possuem compromisso com 
o Brasil sabem disso. Lideran-
ças políticas que possuem com-
promisso com o futuro do Bra-
sil não podem se omitir nesse 
momento”, disse. “E o recado 
que o Senado Federal dá ao Bra-
sil agora é que manteremos a 
defesa intransigente da demo-
cracia”.

Girão afirmou que o Senado 
está “desmoralizado” e atribuiu 
isso à “sobreposição de um 
Poder sobre o outro”. O senador 
do Podemos é conhecido por cri-
ticar constantemente ministros 
do Supremo Tribunal Federal e 
pedir a abertura de processo 
de impeachment contra alguns 
deles. Ao final do seu discurso, 
anunciou a retirada da candida-
tura e o apoio a Rogério Marinho.

Já Pacheco destacou a apro-
vação de vários projetos em 
defesa das mulheres e tam-
bém no combate ao racismo 
durante seu mandato. Tam-
bém lembrou a criação da lide-
rança da oposição e a aprova-
ção de projetos de interesse 
social urgente, como a apro-
vação do aumento do Auxílio 
Brasil e a redução do preço dos 
combustíveis. Citou também o 
arquivamento de Comissões 
Parlamentares de Inquérito 
(CPI) prejudiciais ao governo 
da época e que “contamina-
riam o processo eleitoral”. 

insubstituível do princípio demo-
crático, jamais no aviltamento do 
Poder Judiciário”, disse. 

Segundo a ministra, logo 
após os ataques, houve intensa 
repulsa e irrestrita a solidarie-
dade de todos, de autoridades 
e até a sociedade civil, já nas pri-
meiras horas que se seguiram 
à violência criminosa. O ato, de 
acordo com ela, reforçou a união 
dos Poderes e manteve inaba-
lados os valores superiores da 
Justiça e da democracia. “Já se 
disse que o ser humano não 
é feito para a derrota. À lem-
brança da travessia da Praça 
dos Três Poderes que fiz no dia 
seguinte aos hediondos ataques, 
desde o Palácio do Planalto até 
esta Suprema Corte, a convite 

e na companhia do Presidente 
da República, de Ministros da 
Casa e de representantes do 
Congresso Nacional e 7 dos 27 
entes federativos, sublinho que a 
Justiça também não é feita para 
a derrota”, recordou. 

Rosa Weber destacou que a 
Justiça não é feita da argamassa 
ou os tijolos de seus prédios. “As 
instalações físicas de um Tribunal 
podem até ser destruídas, mas 
a elas sobrepaira - e se mantém 
incólume -, a instituição Poder 
Judiciário em seu elevado mis-
ter de dizer e tornar efetivo o 
Direito, viabilizando a vida em 
sociedade, realizando o valor Jus-
tiça”, destacou. 

A presidente do Supremo 
continuou dizendo que os agres-

sores não sabiam que o pré-
dio do STF, “na leveza de suas 
linhas e na transparência de 
seus vidros”, enquanto símbolo 
da democracia constitucional é 
“absolutamente intangível à igno-
rância crassa da força bruta”. 
“De todo inútil, para o que per-
seguiam, a destruição do patri-
mônio físico da Suprema Corte, 
que na verdade é patrimônio do 
povo brasileiro, é patrimônio da 
humanidade!”

Rosa afirmou que a inspi-
ração que anima as estruturas 
concebidas por Niemeyer, assim 
como os valores que informam 
a atividade jurisdicional da Casa, 
jamais serão atingidos ou subju-
gados pela barbárie. “Nem pela 
barbárie seus juízes se sentirão 
intimidados”, garantiu. 

A ministra deu um recado 
para os que foram “consumi-
dos pela fogueira da irracionali-
dade, tangidos pelo pérfido fana-
tismo ou dominados pelo funda-
mentalismo de sua triste visão 
de mundo”. Segundo ela, essas 
pessoas distorcem maliciosa-
mente o conceito de liberdade 
e o próprio sentido das palavras. 

Rosa disse que seria inútil o 
desejo de “destruir mil vezes” o 
Supremo Tribunal Federal. “Mil 
e uma vezes reconstruiríamos 
seu prédio, como fizemos agora, 
sem interromper um só instante 
o exercício da jurisdição, graças 
à tenacidade dos que respeitam 
as instituições e amam a demo-
cracia”, assegurou. Ela comentou 
ainda que isso não desfigura, 
no entanto, a invasão criminosa 
nem ameniza o ataque covarde 
nunca antes perpetrado contra 
as instalações desta Suprema 
Corte seja ao longo do Império 
seja na República. 

STF

Rosa: “o ultraje só poderia resultar, como resultou, no enaltecimento da Justiça”

Lula: STF é fundamental na 
luta contra as desigualdades

RECONSTRUÇÃO

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse na quarta-
-feira, 1º, durante cerimônia de abertura do ano judiciário 
no Supremo Tribunal Federal (STF), que a Suprema Corte 
é guardiã da luta de desigualdades onde quer que elas se 
manifestem. “O Supremo Tribunal Federal, guardião da 
Constituição e dos direitos fundamentais, é também guar-
dião da dignidade de cada brasileira e de cada brasileiro, 
e um ator fundamental na luta contra as desigualdades, 
onde quer que elas se manifestem”, afirmou. “Uma demo-
cracia para poucos jamais será uma verdadeira democra-
cia”, continuou. 

O presidente citou como exemplos a decisão pela cons-
titucionalidade da Lei de Cotas no acesso às universida-
des, da titulação das terras de comunidades quilombo-
las, da união estável entre pessoas homoafetivas, da pes-
quisa com células-tronco e da homologação da Terra Indí-
gena Raposa Serra do Sol. “Nenhuma daquelas decisões 
foi tomada sem debates profundos e muitas vezes acalo-
rados na sociedade e no próprio colegiado; cobrando mui-
tas vezes de ministras e ministros o preço da incompreen-
são, do preconceito e da contrariedade de interesses eco-
nômicos e políticos”, disse. 

Lula prometeu também que o Poder Executivo estará à 
disposição do STF e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
para o diálogo e a construção de uma agenda institucio-
nal. “Renovando mais uma vez nosso compromisso com a 
democracia, tenho a mais absoluta certeza de que conse-
guiremos cumprir nossa missão”, afirmou. 

No discurso na cerimônia de abertura do ano judiciá-
rio no Supremo, o presidente Lula disse que, mais do que 
um plenário reconstruído após o ataque de 8 de janeiro, o 
que viu no local foi o destemor de ministros na defesa da 
Carta Magna brasileira. “Vejo a disposição inabalável de tra-
balhar dia e noite para assegurar que não haja um milíme-
tro de recuo em nossa democracia”, disse. 

Lula recordou como encontrou a situação do prédio do 
STF no dia 8. “Me senti indignado ao visitar esta Casa na noite 
seguinte aos ataques terroristas”, disse, acrescentando que 
levará para o resto da vida a indignação e o desejo maior 
de continuar a defender a democracia.

O chefe do Executivo garantiu que, assim como nos dois 
mandatos, a relação entre o Executivo Federal, a Suprema 
Corte e o Poder Judiciário terá como alicerce o respeito ins-
titucional. O povo brasileiro, segundo Lula, não quer con-
flitos entre as instituições e tampouco agressões, intimida-
ções nem o silêncio dos poderes constituídos. 

“O povo brasileiro quer e precisa, isso sim, de muito tra-
balho, dedicação e esforços dos Três Poderes no sentido 
de reconstruir o Brasil. Nossos reais inimigos são outros: 
a fome, a desigualdade, a falta de oportunidades, o extre-
mismo e a violência política, a destruição ambiental e a crise 
climática”, disse. Es
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Lira tem reeleição recorde 
e reforça poder do Centrão
O deputado assume a condição de principal força política no 
Congresso com quem o governo Lula  terá que manter diálogo

AMPLO APOIO

Reprodução

Lira chegou a receber recado de militares de que não haveria eleição se o Congresso não aprovasse a votação em papel

PGR defende prisão preventiva 
de ex-comandante da PM-DF

A Procuradoria-Geral da 
República (PGR) defendeu na 
quarta-feira, 1º, a manutenção 
da prisão preventiva do ex-
-comandante da Polícia Mili-
tar do Distrito Federal (PM-DF), 
coronel Fábio Augusto Vieira, 
na investigação sobre os atos 
golpistas na Praça dos Três 
Poderes.

O coronel está preso desde 
o dia 10 de janeiro por sus-
peita de ‘conivência’ com os 
protestos extremistas. A pri-
são preventiva não tem prazo 
para terminar.

O subprocurador-geral 
da República Carlos Frede-
rico Santos disse que a ‘hipó-
tese criminal’ autoriza a con-
tinuidade da prisão cautelar.

“Ainda que haja necessi-
dade de delimitação de outras 
responsabilidades e alguns 
contornos fáticos, há evidên-
cias de que o requerente sabia, 

podia e devia ter agido”, diz 
um trecho da manifestação 
enviada ao Supremo Tribunal 
Federal (STF).

Os advogados João Paulo 
Boaventura e Thiago Tur-
bay, que representam o ex-
-comandante da PM, disse-
ram em recurso enviado ao 
STF que o relatório da inter-
venção na segurança pública 
do Distrito Federal descarta 
omissão ou conivência com a 
ação dos extremistas. A defesa 
alega que ele não participou 
do planejamento da opera-
ção de segurança para o dia 
8 de janeiro e que o traba-
lho ficou a cargo do Departa-
mento Operacional (DOP) da 
Polícia Militar.

A PGR afirma, no entanto, 
que ele ‘tinha pleno conhe-
cimento das manifestações’ 
e agora busca ‘afastar sua 
responsabilidade penal’. Na 

avaliação do órgão, o então 
comandante da PM deveria 
ter ‘mobilizado toda a tropa 
a tempo e hora de conter o 
avanço do grupo golpista’ que 
invadiu os prédios dos três 
Poderes no dia 8 de janeiro.

“É pouco ou nada crível que 
o Comandante-Geral da Polí-
cia Militar desconhecesse a 
gravidade dos atos que se avi-
zinhavam na manhã do dia 8 
de janeiro, tanto que, pesso-
almente, deslocou-se para o 
sítio dos fatos para acompa-
nhar todos os seus desdobra-
mentos causais”, argumenta o 
subprocurador.

A decisão sobre a continui-
dade ou não da prisão cabe 
agora ao ministro Alexandre 
de Moraes, relator das investi-
gações sobre os atos golpistas.

“A defesa técnica do Cel. 
Fábio Vieira recebeu, sur-
presa, a manifestação profe-

rida pela Procuradoria-Geral 
da República nos autos do 
Inquérito 4.293, em tramita-
ção no Supremo Tribunal Fede-
ral. Aguardava-se fidelidade 
aos fatos e correção teórica. 
A atribuição de valor ao fato 
relevante para o direito não 
aceita ilações que se apartem 
dos fatos de domínio público 
e previamente documentados 
no processo. A presunção apa-
rente de ter havido responsabi-
lidade por omissão não resiste 
aos fatos, que constituem ine-
gavelmente prova ao contrário. 
É preciso calçar as chuteiras da 
dogmática e correção técnica. 
Caberá ao Supremo, a quem 
depositamos nossa confiança 
na forte proteção ao Estado 
Democrático de Direito, a cor-
reta interpretação dos fatos, 
o necessário aprumo jurídico 
e o resgate da confiança cívica 
e Institucional na Democracia.” 

ATOS GOLPISTAS

Augusto Aras diz que 
voto popular deve ser 
sempre respeitado 

O procurador-geral da 
República, Augusto Aras, disse 
durante abertura do ano Judici-
ário no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) que o voto popular 
deve ser respeitado, “espe-
cialmente pelos que não obti-
veram maioria ou proporção 
necessária”. Para ele, a pola-
rização política é “expressão 
legítima da intensidade da vida 
democrática em um país plu-
ral e multicultural”, mas exige 
também “respeito às diferen-
ças”. “A promoção da cultura 
da tolerância é dever perma-
nente de todos”, afirmou. 

Aras ainda ressaltou que o 
“povo tem direito a mudar de 
opinião” e que “pessoas podem 
convergir quanto à definição 
de políticas públicas, mesmo 
que não comunguem as mes-
mas visões de mundo”.

Sem citar os atos golpis-
tas de 8 de janeiro, o procura-
dor-geral da República salien-
tou que o momento atual é 
de um “simbolismo imenso”. 
“Ao menos para nossa gera-
ção”, observou Aras no final 
da manhã de quarta-feira, 1º. 

Citando um romance em 
que o personagem dizia todos 
os dias para sua amada que 
a amava, para manter garan-
tida que a emoção estava ali, 
o procurador disse ser preciso 
também repetir para a demo-
cracia brasileira que todos a 
amam. “Precisamos dizer todos 

os dias: ‘democracia: eu te amo, 
eu te amo, eu te amo’.”

Aras enfatizou que, para se 
chegar à democracia que há no 
Brasil hoje foram vertidos san-
gue, suor e lágrimas de muitos 
brasileiros que nos antecede-
ram. “Por isso, em nome do 
Ministério Público Federal, eu 
digo: ‘democracia: eu te amo, 
eu te amo, eu te amo’”, repetiu. 

Em resposta aos atos anti-
democráticos de 8 de janeiro, 
Aras disse, que até o momento, 
o Ministério Público Federal 
(MPF) apresentou 525 denún-
cias, 14 pedidos de prisão e 
nove solicitações de busca e 
apreensão contra investigados 
pelos ataques.

Ele rebateu as críticas de que 
o MPF não agiu contra violência 
política nos últimos anos, Aras 
afirmou que a instituição atuou 
para manter a paz no país em 
2021 e 2022. “O MPF esteve, 
nos anos anteriores, de forma 
discreta, estrategicamente dis-
creta, evitando que extremistas, 
de toda natureza e ordem, se 
manifestassem contra o Estado 
Democrático de Direito.”

Na sessão solene, a pre-
sidente do STF, Rosa Weber, 
destacou que os golpistas 
que vandalizaram os prédios 
da Corte, do Congresso Nacio-
nal e o Palácio Planalto serão 
punidos dentro do rigor da lei 
e que os ataques não abala-
ram a crença na democracia.

MINORIAS

Alerj empossa deputados, 
mas só vai eleger novo 
presidente na quinta-feira

Os deputados estaduais do 
Rio de Janeiro foram empos-
sados na tarde desta quarta-
-feira, 1º, em meio à indefinição 
sobre quem deverá comandar 
a presidência da Assembleia 
Legislativa do Rio de Janeiro 
(Alerj) pelos próximos dois 
anos. Com ampla vantagem 
na Casa, o governador Cláu-
dio Castro (PL) enfrenta o pri-
meiro desafio de seu segundo 
mandato. Precisa pacificar a 
base para eleger seu candi-
dato a presidir a Casa, o depu-
tado Rodrigo Bacellar (PL), até 
recentemente secretário de 
Governo do Estado. A eleição 
só ocorrerá na quinta, 2.

Castro conta com o apoio 
formal de ao menos 45 depu-
tados eleitos por partidos que 
apoiaram a reeleição do gover-
nador. Já os partidos de opo-
sição (PSOL, PCdoB, PT, PSB 
e PDT) somam 17 cadeiras. 
Os dois possíveis candidatos 
à presidência da Alerj são do 
PL, partido de Castro. Os dois 
ocuparam o primeiro escalão 
do governo do Estado. Jair Bit-
tencourt comandou a pasta de 
Agricultura, Pecuária, Pesca e 
Abastecimento.

“Sempre prezei pelo diá-
logo e por trabalhar em con-
junto em prol de um objetivo 
comum: melhorar a vida das 
pessoas. O Estado do Rio dia-
loga com todos os parlamen-
tares. Da minha parte, reforço 
minha disposição e empenho 
em dialogar com todos os par-
tidos”, afirmou Castro, pre-
sente na posse.

O governador do Rio tra-
balha pela eleição de Bacellar. 
Na última semana, ele e seus 
aliados intensificaram os pedi-
dos de voto no secretário de 
Governo. À princípio, Castro 
afirmou que não se envolve-
ria na disputa do Legislativo 
fluminense.

Desde 1995, não há dis-
puta pelo comando da Casa. 
O nome com mais apoio no 
parlamento e com sustentação 
do chefe do Executivo sempre 
foi conduzido. Caso Bacellar e 
Bitencourt se mantenham na 
disputa, um deles precisará 
alcançar a maioria simples, 36 
deputados, para ser eleito.

“No meu mandato, espero 
atender às demandas que 
eu apresentei. Represento 
o interior e quem sobe na 
vida mesmo com as dificul-
dades. Eu disputo a eleição 
da Mesa Diretora com orgulho 
enorme de ter na minha chapa 
o PCdoB, o PT, o PSOL, o PL, o 
PDT, talvez o MDB, mostrando 
a diversidade do voto na Alerj. 
Parlamento é isso: conversa”, 
afirmou o deputado Jair Bit-
tencourt durante a cerimônia 
de posse.

A maior bancada nesta 
nova legislatura será do PL, 
com 17 deputados. Em sequ-
ência, vem a bancada do União 
Brasil, com oito parlamentares, 
seguida pelo PT com sete, PSD 
com seis e PSOL com cinco. O 
PP contará com quatro depu-
tados, enquanto o Republica-
nos e o Solidariedade terão 
três deputados cada um. 
Os partidos com dois repre-
sentantes na Alerj são PSB, 
PROS, MDB, PDT e Podemos. 
Já Avante, PMN, Patriota, Agir, 
PSC, PTB, PCdoB contam com 
um parlamentar, cada legenda.

A sessão solene no Plená-
rio Barbosa Lima Sobrinho, no 
Palácio Tiradentes, antiga sede 
da Assembleia, foi comandada 
pelo deputado Carlos Minc 
(PSB), decano da Casa, que 
iniciou seu décimo mandato.

“Vamos deixar uma assem-
bleia melhor para que o futuro 
presidente faça um trabalho 
ainda melhor”, afirmou o atual 
presidente da Casa, André 
Ceciliano (PT).

Nesta nova legislatura, a 
Alerj terá uma renovação de 
45,7%. São 32 novos parla-
mentares e 38 reeleitos. A ban-
cada feminina na Casa repre-
senta 21,4% do total de par-
lamentares. A Alerj terá ainda 
a primeira transsexual com 
mandato na Assembleia, Dani 
Balbi (PCdoB); a Índia Armelau 
(PL), autodeclarada indígena; 
e Elika Takimoto (PT), autode-
clarada asiática.

Os deputados voltarão a 
se reunir na quinta-feira, 2, 
às 15h, também no Palácio 
Tiradentes, para a eleição da 
Mesa Diretora e do novo pre-
sidente da Alerj. 

ADIAMENTO 

O presidente da 
Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), foi 
reeleito na quar-
ta-feira, 1º, para 
mais dois anos 

no cargo com a maior vanta-
gem de votos na história desde 
a promulgação da Constituição. 
Foram 464 votos. Lira assume a 
condição de principal força polí-
tica no Congresso com quem o 
governo do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva terá que manter 
diálogo. Empoderado, o políti-
co alagoano deu ao Centrão os 
principais postos de comando 
da Casa. Chico Alencar (PSOL-
-SP) e Marcel van Hattem (No-
vo-RS), os únicos deputados na 
disputa, tiveram 21 e 19 votos, 
respectivamente. Foram cinco 
votos em branco.

Na votação, o reeleito 
superou os 434 obtidos 
por Ibsen Pinheiro (PMDB-
-RS), em 1991, e João Paulo 
Cunha (PT-SP), em 2003. 
Lira usou o cargo para dis-
tribuir recursos e benes-
ses aos colegas da Casa. Só 
em benefícios foram R$ 70 
milhões, incluindo até mesmo 
aumento na ajuda de custo 
para deputado pagar aluguel 
em Brasília. Sem o orçamento 
secreto, mecanismo de dis-
tribuição de recursos públi-
cos sem transparência que 
foi declarado inconstitucio-
nal pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), Lira recebera 
pressão do baixo clero para 
garantir privilégios aos par-
lamentares.

Na chapa que montou para 
dirigir a Câmara, Lira deu mais 
protagonismo a seus aliados 
mais próximos. O Republica-
nos e o União Brasil acumu-
laram a vice-presidência e a 
primeira-secretaria - que con-
trola as despesas da Câmara - 
com os presidentes nacionais 
das legendas, Marcos Pereira 
(SP) e Luciano Bivar (PE), res-
pectivamente, nos principais 
cargos na mesa diretora indi-
cada por Lira.

O PT tem a deputada Maria 
do Rosário (PT-RS) na segunda-
-secretaria, uma vaga de menor 
importância, cargo que já ocu-
pava durante o governo Jair Bol-
sonaro (PL). O atual presidente 
da Frente Parlamentar Evangé-
lica, Sóstenes Cavalcante (PL-

RJ), ficou com a segunda vice-
-presidência. Dois deputados 
do Centrão, Júlio César (PSD-
-PI) e Lucio Mosquini (MDB-
-RO) ocupam a terceira e quarta 
secretarias.

O amplo apoio político sig-
nifica mais poder de barganha 
para Lira, que terá o Centrão 
nas negociações com Lula, em 
troca da aprovação de proje-
tos de interesse do governo. O 
governo do petista vinha segu-
rando as nomeações de apadri-
nhados por políticos na espera 
do resultado da eleição das pre-
sidências do Congresso. Lira 
agora será um dos principais 
interlocutores junto ao governo 
na indicação de cargos no Exe-
cutivo.

Em 2021, o presidente da 
Câmara teve 302 votos e o 
apoio de 11 legendas. Neste 
ano, ele conseguiu reunir o 
principal partido da oposição, 

o PL; o governo, liderado pelo 
PT, e o Centrão, encabeçado 
pelo União Brasil, em favor de 
sua candidatura. Na época, 
Lira teve apoio do então presi-
dente Jair Bolsonaro. Durante 
todo o governo, foi conside-
rado um aliado, mas não ade-
riu à tentativa de implantar o 
voto impresso nas eleições de 
2022. O presidente da Câmara 
chegou a receber recado de 
militares de que não haveria 
eleição se o Congresso não 
aprovasse a votação em papel. 
Lira não aceitou o ultimato e 
avisou Bolsonaro disso.

Na quarta-feira, 1º, ao 
pedir votos da tribuna da 
Câmara, exaltou os trabalhos 
feitos durante sua gestão no 
comando da Casa e avisou que 
não ser submisso do governo 
federal. “Se eleito, quero esta-
belecer com o Poder Executivo 
não uma relação de subordina-

ção, mas um pacto para apri-
morar e avançar nas políticas 
públicas”, disse.

Ele também fez uma defesa 
“ao sagrado direito à nossa liber-
dade de expressão”, desde que 
ela não represente uma ame-
aça à democracia. O alagoano 
disse que “o Brasil tem pressa” e 
destacou que é preciso enfren-
tar imediatamente a questão 
tributária.

“Vamos garantir os meios 
para que as discussões sejam 
exaustivas Podemos ter adver-
sários, mas não somos inimigos 
um dos outros”, afirmou. “Des-
taco que o meu compromisso 
é continuar a ser um facilitador 
dos debates, com absoluta liber-
dade e soberania.”

Lira é o quarto presidente da 
Câmara a ultrapassar a marca 
de 400 votos - além de Ibsen e 
Cunha, Michel Temer alcançou 
os 422 votos, em 1999. 
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Receita intensifica as operações de 
combate à sonegação fiscal em Minas
As ações do Fisco resultaram na recuperação de R$ 5,4 bilhões, que foram direcionados para o 
caixa do Tesouro Estadual e incorporados aos recursos destinados às políticas públicas

Entre 2019 e 2022, a 
Secretaria de Estado 
de Fazenda de Minas 
Gerais (SEF/MG), por 
meio da Receita Es-
tadual e órgãos par-

ceiros, realizou um total de 
210 operações de combate 
à sonegação fiscal, média de 
52 por ano ou o equivalente a 
uma operação por semana. A 
intensificação das ações – uma 
resposta à determinação do go-
vernador Romeu Zema no iní-
cio do primeiro mandato – re-
sultou na recuperação de R$ 
5,4 bilhões, que foram direcio-
nados para o caixa do Tesou-
ro Estadual e incorporados aos 
recursos destinados às políti-
cas públicas.

Fruto de extensas investi-
gações, as operações dos últi-
mos quatro anos contaram 
com a participação, quer seja 
em campo ou no trabalho de 
retaguarda, de cerca de 2 mil 
servidores fazendários das 
Superintendências Centrais e 
Regionais da SEF/MG. Nesse 
período, foram cumpridos 547 
mandados de busca e apreen-
são nas empresas e residên-
cias dos envolvidos em esque-
mas de sonegação fiscal e cri-
mes correlatos nos mais varia-
dos segmentos da economia.

No cumprimento das ordens 
judiciais, as equipes fazendárias 
foram responsáveis pela dupli-
cação forense dos materiais 
encontrados em posse dos sus-

CONCORRÊNCIA DESLEAL

Agência Minas

Scavazza: “ao longo desses últimos quatro anos, tivemos casos de fraudes que envolveram empresas de outros estados. Isso tornou as operações mais complexas”

O Ministério da Saúde 
divulgou esta semana o cro-
nograma para 2023 do Pro-
grama Nacional de Vacinação. 
As ações começam em 27 de 
fevereiro, com a aplicação de 
doses de reforço bivalentes 
contra a covid-19 na população 
com maior risco de desenvol-
ver formas graves da doença, 
como idosos acima de 60 anos 
e pessoas com deficiência.  

Também está previsto para 
abril intensificar a campanha de 
vacinação contra a influenza, 
antes da chegada do inverno, 
quando as temperaturas mais 
baixas levam ao aumento nos 
casos de doenças respiratórias. 
Já em maio, deve ocorrer uma 
ação de multivacinação con-
tra a poliomielite e o sarampo 
nas escolas.

As etapas, de acordo com 
o ministério, foram organiza-
das de acordo com os esto-
ques de doses existentes, as 
novas encomendas realizadas 
pela pasta e os compromissos 
de entregas assumidos pelos 
fabricantes de vacinas.

O cronograma foi pactuado 
com representantes do Conse-
lho Nacional de Secretários de 
Saúde (Conass) e do Conselho 
Nacional de Secretarias Muni-
cipais de Saúde (Conasems) e 
pode ser alterado caso o cená-
rio de entregas seja modificado 
ou tão logo novos laboratórios 
tenham suas solicitações apro-
vadas pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa).

O ministério destacou que 
o Brasil, apesar de ser consi-
derado um país pioneiro em 
campanhas de vacinação, 
vem apresentando retroces-

CAMPANHA

peitos. Todos os dados, copia-
dos por clonadores de última 
geração, foram encaminhados 
para o Laboratório de Audito-
ria Digital da Receita Estadual 
cujas análises resultaram em 
laudos técnicos anexados aos 
processos para comprovação 
do envolvimento dos investi-
gados nas fraudes.

Durante as 210 operações, 
foram copiados para os dispo-
sitivos de armazenamento 378 
TB (terabyte) de dados. Para 

se ter uma ideia do volume de 
informações apreendidas, se 
tudo fosse impresso em papel 
A4, seriam necessárias 2,457 
bilhões de folhas; se conver-
tido em imagens, seriam 94,5 
milhões de fotos com resolução 
de 12 MP (megapixel); se con-
vertido em vídeos, daria 189 mil 
horas em alta resolução.

Para o subsecretário da 
Receita Estadual, Osvaldo Sca-
vazza, os resultados obtidos até 
aqui são reflexo da seriedade e 

eficiência de todos os envolvi-
dos nas operações. Ele ressalta 
a importância das parcerias fei-
tas com outros órgãos públicos.

“Ao longo desses últimos 
quatro anos, tivemos casos de 
fraudes que envolveram empre-
sas de outros estados. Isso tor-
nou as operações ainda mais 
complexas, valorizando não só 
o trabalho da Receita Estadual, 
mas também comprovando, 
na prática, o quão fundamen-
tais são as parcerias firmadas 

com órgãos como o Ministério 
Público Estadual e as polícias 
Civil e Militar”, avalia Scavazza.

Em 2019, foram 56 opera-
ções com a recuperação de R$ 
1,101 bilhão em impostos sone-
gados.

Em 2020, mesmo diante do 
coronavírus, houve sequência 
da missão dos servidores fazen-
dários na recuperação dos ati-
vos. No período, foram reali-
zadas 44 operações de com-
bate à sonegação fiscal e recu-

Vacinação: as etapas foram organizadas de acordo com os estoques

Agência Brasil

Governo divulga cronograma do 
Programa Nacional de Vacinação

sos nesse campo desde 2016. 
Praticamente todas as cobertu-
ras vacinais, segundo a pasta, 
estão abaixo da meta.

“Diante do cenário de bai-
xas coberturas vacinais, desa-
bastecimento, risco de epide-
mias de poliomielite e sarampo, 
além da queda de confiança 
nas vacinas, o Ministério da 
Saúde realizou, ao longo do 
mês de janeiro, uma série de 
reuniões envolvendo outros 
ministérios.”

“É importante ressaltar que, 
para todas as estratégias de 
vacinação propostas, as ações 
de comunicação e de compro-
metimento da sociedade serão 
essenciais para que as campa-
nhas tenham efeito. A popu-
lação precisa ser esclarecida 
sobre a importância da vaci-
nação e os riscos de adoeci-
mento e morte das pessoas 
não vacinadas.”

O programa de vacina-
ção do Brasil é uma constru-
ção que vai chegar ao 50° ani-
versário em novembro deste 
ano. Iniciado em 1973, o Pro-
grama Nacional de Imunização 
(PNI) nasceu no ano em que as 
vacinas deram uma prova con-
tundente de sua importância: 
o Brasil havia acabado de ser 
reconhecido por erradicar a 
varíola humana, doença que 
teve seus últimos casos no país 
em 1971, seis anos antes de a 
Somália ter registrado o último 
caso no mundo.

Desde então, o acréscimo 
de novas vacinas ao programa 
e o aumento das coberturas 
permitiram a erradicação da 
poliomielite (1989), da sín-
drome da rubéola congênita 
(2008) e do tétano materno e 
neonatal (2012) – doenças res-
ponsáveis por mortes e seque-
las permanentes, como parali-

perado um total de R$ 1,125 
bilhão, valor superior ao ano 
anterior.

Em 2021, quando o país 
ainda enfrentava as consequ-
ências da doença, foram reali-
zadas 49 operações e o volume 
de impostos recuperados che-
gou a R$ 1,796 bilhão.

Já em 2022, foram 61 ope-
rações que atingiram a cifra de 
R$ 1,388 bilhão de ativos recu-
perados.

O secretário de Fazenda, 
Gustavo Barbosa, defende 
a ideia de que as operações 
vão além da recuperação dos 
impostos sonegados. Para ele, 
em certa medida, as ações tam-
bém representam um auxílio 
na recuperação da economia 
mineira, uma vez que a reti-
rada de circulação dos envol-
vidos em fraudes reflete posi-
tivamente nos negócios dos 
contribuintes cumpridores de 
seus deveres.

“A sonegação favorece a 
concorrência desleal entre 
empresas, pois aquelas que 
não pagam impostos acabam 
tendo, de forma ilegal, vanta-
gem competitiva sobre as que 
cumprem suas obrigações. Por 
isso, quando nossas ações aca-
bam com fraudes desse tipo, 
entendo como um alento para 
os empresários honestos. Na 
minha opinião, a intensificação 
das operações garante justiça 
fiscal e equidade tributária”, con-
clui Barbosa.

São Paulo amplia vacinação de 
crianças de 6 meses a 2 anos

A capital paulista inicia na quinta-feira (2) a vacinação 
de crianças com idades entre de 6 meses a 2 anos, 11 
meses e 29 dias contra a covid-19. Crianças de 5 a 11 
anos que já tenham tomado as duas primeiras doses 
também poderão receber a dose de reforço.  

A chegada de remessas de vacinas Pfizer Baby e Pedi-
átrica, na terça-feira (31), permitiu a ampliação do público-
-alvo. O município recebeu novos lotes, que totalizam 768 
mil doses de imunizantes contra a Covid-19, disponibili-
zadas no âmbito dos programas Nacional e Estadual de 
Imunizações (PNI e PEI).

Segundo levantamento da Fundação Sistema Estadual 
de Análise de Dados (Seade) deste ano, o município de 
São Paulo tem, ao todo, 367.439 crianças na faixa etária 
de 6 meses a 2 anos, 11 meses e 29 dias. Já a parcela na 
faixa etária de 5 a 11 anos, que pode receber a dose de 
reforço, é de 812.426 crianças.

Até terça-feira, foram aplicadas 32.019 doses em 
crianças de 6 meses a 2 anos, 11 meses e 29 dias com 
comorbidades, deficiência permanente e indígenas. Do 
total, 24.810 foram primeiras doses e 7.209, segundas 
doses, incluindo doses remanescentes, ou seja, as cha-
madas “xepas”.

A cobertura vacinal entre as crianças de 5 a 11 
anos é de 100% para a primeira dose (1.082.827 apli-
cações) e cai para 83,5% na segunda dose (904.866 
aplicações).

Na capital, a vacinação já atingiu a marca de 37.175.745 
doses de imunizantes contra a covid-19, sendo 12.144.396 
da primeira dose. Além disso, entram na conta aproxi-
madamente 378 mil doses que encerraram o ciclo vaci-
nal, sendo 11.507.451 da segunda dose e 367.511 de 
doses únicas. O balanço mostra, ainda, que as equipes 
de saúde aplicaram 8.361.813 primeiras doses de reforço, 
4.528.573 segundas doses de reforço e 266.001 tercei-
ras doses adicionais,

Os imunizantes contra a covid-19 estão disponíveis 
em todas as unidades básicas de saúde (UBSs) e assis-
tências médicas ambulatoriais (AMAs)/UBSs integradas, 
de segunda a sexta-feira, das 7h às 19h, e nas AMAs/
UBSs Integradas, aos sábados, também das 7h às 19h. 
É possível consultar o endereço das por meio da plata-
forma Busca Saúde.

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) infor-
mou recebeu o pedido de registro definitivo da vacina biva-
lente BA.4/BA.5 contra a covid-19, da Pfizer. A empresa 
também solicitou a ampliação da autorização para crian-
ças entre 5 e 11 anos do imunizante.

O imunizante atualizado com base na Ômicron e 
suas subvariantes, tem uso emergencial aprovado desde 
novembro, como dose de reforço para a população acima 
de 12 anos de idade. 

COVID-19

sias e surdez.
Até 2015, o percentual de 

pessoas protegidas pelas vaci-
nas atingia as metas de 90% do 
público-alvo para cada imuni-
zante, mas a derrocada obser-
vada em seguida fez com que 
os patamares de imunização 
voltassem ao nível da década 
de 1980.

Tamanho retrocesso é 
apontado por pesquisadores 
como a causa do retorno do 
sarampo ao país, depois de a 
doença ter sido declarada erra-
dicada em 2016 e ter voltado a 
circular em 2018. A coordena-
dora do Observatório de Saúde 
na Infância (Observa Infân-
cia), Patrícia Boccolini, classi-
fica como inaceitável o Brasil 
voltar a registrar mortes por 
sarampo, uma doença preve-
nível por vacinas gratuitas, efi-
cazes e seguras.

“De 2018 até 2021, a gente 
teve 26 óbitos por sarampo em 
crianças menores de 5 anos no 
Brasil. Nas duas décadas ante-
riores a 2018, a gente teve ape-
nas um óbito. Isso é algo ina-
ceitável. Uma morte já seria 
inaceitável, e a gente teve 26”, 
lamenta a coordenadora do 
Observa Infância, que é um pro-
jeto da Faculdade de Medicina 
de Petrópolis do Centro Arthur 
de Sá Earp Neto (Unifase) e da 
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz).

Como prioridade, Patrícia 
acredita que o novo governo 
precisa investir em comunica-
ção massiva para restaurar a 
confiança nas vacinas, abalada 
pela disseminação de desinfor-
mação durante a pandemia de 
covid-19.
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Comunicado de extravio
Guedes Von Helde 2007 Comércio de Produtos Naturais LTDA, com 
sede no Rio de Janeiro. CNPJ: 09.035.331/0001-31, Nire: 33.207.95467.1, 
comunica o extravio de seus Talões de Nota Fiscal, Livro Caixa e Notas de 
Compras e Balanço Comercial. RO 04205555/2013-02.

CHISEC RJ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 14.789.305/0001-39

ERRATA
Na publicação das demonstrações financeiras do exercício findo em 2022 
da Chisec RJ Participações S/A, publicadas em 25 de janeiro de 2023 no 
jornal Diário Comercial, Segundo Caderno, página B2, e em seu portal 
de Publicidade legal, na página 3, no quadro do Balanço Patrimonial, no 
Patrimônio Líquido, que divulga a informação da composição do mesmo,

ONDE SE LÊ:
2022 2021

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10.926.701,61c 11.015.050,06c
CAPITAL SOCIAL 11.010.006,60c 11.250.900,00c
CAPITAL SUBSCRITO 11.010.006,60c 11.250.900,00c
  CAPITAL SOCIAL ESTRANGEIROS 11.010.005,60c 11.250.899,00c
  CAPITAL SOCIAL NACIONAL 1,00c 1,00c
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 83.304,99d 235.849,94d
PREJUÍZOS ACUMULADOS 83.304,99d 235.849,94d
  (–) PREJUÍZOS ACUMULADOS DE
      EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 139.352,28d
  (–) P. A. ANO BASE 2018 0,00 15.385,32d
  (–) P. A. ANO BASE 2019 0,00 40.501,22d
  (–) P. A. ANO BASE 2020 0,00 19.576,84d
  (–) P. A. ANO BASE 2021 0,00 21.034,28d
  (–) P. A. ANO BASE 2022 83.304,99d 0,00

LEIA-SE:
2022 2021

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10.926.701,61c 11.015.050,06c
CAPITAL SOCIAL 10.929.483,81c 11.250.900,00c
CAPITAL SUBSCRITO 10.929.483,81c 11.250.900,00c
  CAPITAL SOCIAL ESTRANGEIROS 10.929.482,81c 11.250.899,00c
  CAPITAL SOCIAL NACIONAL 1,00c 1,00c
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 2.782,20d 235.849,94d
PREJUÍZOS ACUMULADOS 2.782,20d 235.849,94d
  (–) PREJUÍZOS ACUMULADOS DE
      EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 139.352,28d
  (–) P. A. ANO BASE 2018 0,00 15.385,32d
  (–) P. A. ANO BASE 2019 0,00 40.501,22d
  (–) P. A. ANO BASE 2020 0,00 19.576,84d
  (–) P. A. ANO BASE 2021 0,00 21.034,28d
  (–) P. A. ANO BASE 2022 2.782,20d 0,00

Sandra Avelar - Contabilista - CRC/RJ: 093254/O-0 - CPF/MF: 323.326.886-68.
Alexandre Coelho de Botton - Diretor - CPF/MF: 005.949.957-52.

POSEIDON PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME sob nº 19.560.759/0001-57 - NIRE nº 333.0031077-1

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE JU-
NHO DE 2022. 1. Data, Hora e Local: Em 24 de junho de 2022, às 9:00 horas, na sede 
da Poseidon Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado do Rio 
de Janeiro, na Rua Lauro Muller, nº 116, sala 2605, Botafogo, CEP 22.290-160. 2. 
Presença e Convocação: Acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas, sen-
do, portanto, dispensada a convocação prévia nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Fábio Manuel Guiso da Cunha; Secretária: Michele 
Pimenta do Amaral. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a celebração, pela Compa-
nhia, na qualidade de interveniente anuente, do décimo aditamento e consolidação ao 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Con-
versíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Colocação, sob Regime de Garantia Firme da 
Marlin Navegação S.A.” (“Décimo Aditamento à Escritura de Emissão da Marlin”), no 
âmbito da primeira emissão, pela Marlin Navegação S.A. (“Marlin”), em série única, de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real (“De-
bêntures” e “1ª Emissão”, respectivamente), objeto de distribuição pública com esforços 
restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada (“Escritura de Emissão”); (ii) a celebração, pela Companhia, do 4º 
(quarto) aditamento ao “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia 
de Ações”, celebrado originalmente entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários, com a interveniência da Marlin, em 31 de março 
de 2015, conforme aditado de tempos em tempos (“4º (Quarto) Aditamento ao Instru-
mento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações”); (iii) a autorização à 
Diretoria da Companhia para celebrar todos os documentos e seus eventuais adita-
mentos e praticar todos os atos necessários à realização do Décimo Aditamento à 
Escritura de Emissão da Marlin e do 4º (quarto) Aditamento ao Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações; e (iv) a ratificação de todos os atos já 
praticados relacionados às deliberações constantes dos itens “(i)” a “(iii)” acima. 5. De-
liberações: Após o exame, a discussão e a votação das matérias constantes da or-
dem do dia, o único acionista deliberou, sem qualquer ressalva: 5.1. Aprovar a celebra-
ção, pela Companhia, na qualidade de interveniente anuente, do Décimo Aditamento 
à Escritura de Emissão da Marlin, para prever a (i) alteração do cronograma de Paga-
mento da Remuneração e do Pagamento do Principal, previstos nas Cláusulas 5.15 e 
5.17 da Escritura de Emissão, respectivamente; e (ii) incorporação dos juros remune-
ratórios previstos na Cláusula 5.14 da Escritura de Emissão, devidos em 15 de abril de 
2022, 15 de maio de 2022, 15 de junho de 2022 e 15 de julho de 2022,  ao saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, com a consequente alteração da Cláusula 
5.14.2 da Escritura de Emissão. Os juros remuneratórios devidos em 15 de abril de 
2022,15 de maio de 2022 e 15 de junho de 2022 foram incorporados ao saldo do Valor 
Nominal Unitário em 15 de junho de 2022, e os juros remuneratórios devidos em 15 de 
julho de 2022 serão incorporados ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
em 15 de julho de 2022. 5.1.1. Em razão do disposto no item 5.1 acima, aprovar a ce-
lebração do Décimo Aditamento à Escritura de Emissão, com a inclusão das defini-
ções dos termos “AGE Marlin Décimo Aditamento”, “Décimo Aditamento”, “Terceira Data 
de Incorporação” e “Quarta Data de Incorporação” na Cláusula “1. Definições” da Escri-
tura de Emissão, bem como a alteração da redação da Cláusula 5.14.2, 5.15 e 5.17 da 
Escritura de Emissão, que passarão a ter as seguintes redações abaixo: 1. DEFINI-
ÇÕES: (...) AGE Marlin Décimo Aditamento: A Assembleia Geral Extraordinária da 
Emissora realizada em 24 de junho de 2022, que aprovou a celebração do Décimo 
Aditamento à Escritura. Décimo Aditamento: Significa o “Décimo Aditamento ao Ins-
trumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Colocação, sob Regime de Garantia Firme, da 
Marlin Navegação S.A.”, celebrado em 24 de junho de 2022, por e entre a Emissora e 
o Agente Fiduciário, com a interveniência e anuência da Poseidon. Terceira Data de 
Incorporação: Significa o dia 15 de junho de 2022, data em que os juros remunerató-
rios devidos em 15 de abril, 15 de maio de 2022 e 15 de junho de 2022 foram incor-
porados ao saldo do Valor Nominal Unitário, nos termos da AGE Marlin Décimo Adita-
mento. Quarta Data de Incorporação: Significa o dia 15 de julho de 2022, data em 
que os juros remuneratórios devidos em 15 de julho de 2022 serão incorporados ao 
saldo do Valor Nominal Unitário, nos termos da AGE Marlin Décimo Aditamento. 
“5.14.2. Para fins desta Escritura de Emissão, Período de Capitalização significa o in-
tervalo de tempo que se inicia (a) na Data de Incorporação (inclusive), no caso do 
primeiro Período de Capitalização, (b) na Segunda Data de Incorporação (inclusive) 
no segundo Período de Capitalização, (c) na Terceira Data de Incorporação (inclusive) 
no terceiro Período de Capitalização,(d) na Quarta Data de Incorporação (inclusive) 
no quarto Período de Capitalização ou (e) na Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais Períodos de Capitalização, e 
em todos os casos termina na Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
subsequente (exclusive). Cada Período de Capitalização sucede o anterior sem solu-
ção de continuidade.” “5.15. Pagamento da Remuneração. A Remuneração das 
Debêntures será paga até a Data de Vencimento conforme a periodicidade indicada 
no quadro abaixo, observado o disposto na Cláusula 5.19: Datas de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures: 15.10.2015; 15.04.2016; 15.10.2016; 15.04.2017; 
10.05.2017; 15.05.2017; 15.06.2017; 15.07.2017; 15.08.2017; 15.09.2017; 15.10.2017; 
15.11.2017; 15.12.2017; 15.01.2022; 15.02.2022; 15.03.2022; 15.08.2022; 15.09.2022; 
15.10.2022; 15.11.2022; 15.12.2022; 15.01.2023; 15.02.2023; 15.03.2023; 15.04.2023; 
15.05.2023; 15.06.2023; 15.07.2023; 15.08.2023; 15.09.2023; 15.10.2023; 15.11.2023; 
15.12.2023; 15.01.2024; 15.02.2024; 15.03.2024; 15.04.2024; 15.05.2024; 15.06.2024; 
15.07.2024; 15.08.2024; 15.09.2024; 15.10.2024; 15.11.2024; 15.12.2024; 15.01.2025; 
15.02.2025; 15.03.2025; 15.04.2025; 15.05.2025; 15.06.2025; 15.07.2025; 15.08.2025; 
Data de Vencimento. “5.17.  Pagamento do Principal. O Valor Nominal Unitário (ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) será pago até a Data de Vencimen-
to, conforme a periodicidade indicada no quadro abaixo, observado o disposto na 
Cláusula 5.19: Parcela; Data; Percentual. 1ª; 15.11.2022; 2,00% do saldo do Valor 
Nominal Unitário. 2ª; 15.12.2022; 2,04% do saldo do Valor Nominal Unitário. 3ª; 
15.01.2023; 2,60% do saldo do Valor Nominal Unitário. 4ª; 15.02.2023; 2,67% do saldo 
do Valor Nominal Unitário. 5ª; 15.03.2023; 2,75% do saldo do Valor Nominal Unitário. 
6ª; 15.04.2023; 2,82% do saldo do Valor Nominal Unitário. 7ª; 15.05.2023; 2,91% do 
saldo do Valor Nominal Unitário. 8ª; 15.06.2023; 2,99% do saldo do Valor Nominal 
Unitário. 9ª; 15.07.2023; 3,09% do saldo do Valor Nominal Unitário. 10ª; 15.08.2023; 
3,18% do saldo do Valor Nominal Unitário. 11ª; 15.09.2023; 3,29% do saldo do Valor 
Nominal Unitário. 12ª; 15.10.2023; 3,40% do saldo do Valor Nominal Unitário. 13ª; 
15.11.2023; 3,52% do saldo do Valor Nominal Unitário. 14ª; 15.12.2023; 3,65% do saldo 
do Valor Nominal Unitário. 15ª; 15.01.2024; 3,79% do saldo do Valor Nominal Unitário. 
16ª; 15.02.2024; 3,94% do saldo do Valor Nominal Unitário. 17ª; 15.03.2024; 4,10% do 
saldo do Valor Nominal Unitário. 18ª; 15.04.2024; 4,27% do saldo do Valor Nominal 
Unitário. 19ª; 15.05.2024; 4,46% do saldo do Valor Nominal Unitário. 20ª; 15.06.2024; 
4,67% do saldo do Valor Nominal Unitário. 21ª; 15.07.2024; 4,90% do saldo do Valor 
Nominal Unitário. 22ª; 15.08.2024; 5,15% do saldo do Valor Nominal Unitário. 23ª; 
15.09.2024; 5,43% do saldo do Valor Nominal Unitário. 24ª; 15.10.2024; 5,75% do 
saldo do Valor Nominal Unitário. 25ª; 15.11.2024; 6,10% do saldo do Valor Nominal 
Unitário. 26ª; 15.12.2024; 6,49% do saldo do Valor Nominal Unitário. 27ª; 15.01.2025; 
11,11% do saldo do Valor Nominal Unitário. 28ª; 15.02.2025; 12,50% do saldo do Valor 
Nominal Unitário. 29ª; 15.03.2025; 14,29% do saldo do Valor Nominal Unitário. 30ª; 
15.04.2025; 16,67% do saldo do Valor Nominal Unitário. 31ª; 15.05.2025; 20,00% do 
saldo do Valor Nominal Unitário. 32ª; 15.06.2025; 25,00% do saldo do Valor Nominal 
Unitário. 33ª; 15.07.2025; 33,33% do saldo do Valor Nominal Unitário. 34ª; 15.08.2025; 
50,00% do saldo do Valor Nominal Unitário. 35ª; Data de Vencimento; 100,00% do 
saldo do Valor Nominal Unitário.” 5.2. Autorizar a celebração, pela Companhia, do 4º 
(quarto) Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de 
Ações, para refletir as alterações pertinentes, em consonância com as obrigações 
assumidas no Décimo Aditamento à Escritura de Emissão da Marlin e/ou em qualquer 
dos contratos de garantias das Debêntures, nos termos do documento que o presente 
declara conhecer e aceitar e que fica arquivado na sede da Companhia. 5.3. Autorizar 
a Diretoria da Companhia para celebrar todos os documentos e seus eventuais adita-
mentos e praticar todos os atos necessários à realização do Décimo Aditamento à 
Escritura de Emissão da Marlin, incluindo o referido instrumento, bem como o 4º 
(Quarto) Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de 
Ações para fins de refletir as alterações pertinentes. 5.4. Ratificar todos os atos já prati-
cados relacionados às deliberações acima até o arquivamento da presente ata no ór-
gão competente. 6. Encerramento: Finalizando os trabalhos, o Sr. Presidente ofereceu 
a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspen-
sa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata. Reabertos os traba-
lhos, esta Ata, redigida na forma prevista pelo Artigo 130 da Lei das Sociedades por 
Ações, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes, que autorizam a publicação na 
forma de sumário. A presente ata é cópia fiel da que se encontra lavrada no livro de 
Atas de Assembleias  Gerais. Rio de Janeiro, 24 de junho de 2022. Mesa: Fábio Ma-
nuel Guiso da Cunha - Presidente; Michele Pimenta do Amaral - Secretária. Jucerja nº 
4973700 em 29/06/2022.

MARLIN NAVEGAÇÃO S.A.
CNPJ/ME sob nº 20.854.869/0001-00 - NIRE nº 33.3.0031305-2

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de junho de 2022. 
1. Data, Hora e Local: Em 24 de junho de 2022, às 10:00 horas, na sede da Marlin 
Navegação S.A. (“Companhia”) localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua Lauro Muller, nº 116, sala 2605, Botafogo, CEP 22.290-160. 2. Presença e 
Convocação: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas, sendo, portanto, 
dispensada a convocação prévia nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”). 3. Mesa: Presidente: Fábio Manuel Guiso da Cunha; Secretária: Michele 
Pimenta do Amaral. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração de determina-
dos termos e condições da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, em série única, da Companhia, as quais foram 
objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da 
Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, (“Debêntures” e 
“1ª Emissão”, respectivamente), que se encontram previstos no “Instrumento Particu-
lar de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esfor-
ços Restritos de Colocação, sob Regime de Garantia Firme, da Marlin Navegação 
S.A.”, celebrado em 10 de fevereiro de 2015 entre a Companhia e a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (CNPJ/ME nº 17.343.682/0001-38), re-
presentando a comunhão dos titulares das Debêntures, com a interveniência anuên-
cia da Poseidon Participações S.A. (CNPJ/ME nº 19.560.759/0001-57), conforme 
aditado de tempos em tempos, e registrado na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro sob o nº ED33000604-000/6, em 20 de fevereiro de 2015 (“Escritura de 
Emissão”), bem como a celebração do décimo aditamento e consolidação à Escritu-
ra de Emissão (“Décimo Aditamento à Escritura de Emissão”) e dos aditamentos a 
cada um dos contratos de garantia, caso aplicável, que formalizam as garantias 
descritas na Cláusula 5.10 da Escritura de Emissão para refletir as eventuais altera-
ções previstas nesta assembleia (“Aditamentos aos Contratos de Garantia”); (ii) a 
autorização à Diretoria da Companhia para celebrar todos os documentos e seus 
eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários para refletir as matérias 
constantes do item “(i)” acima; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados rela-
cionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Após o exame, a discussão e a 
votação das matérias constantes da ordem do dia, o único acionista deliberou, sem 
qualquer ressalva: 5.1. Aprovar a (i) alteração do cronograma de Pagamento da 
Remuneração e do Pagamento do Principal, previstos nas Cláusulas 5.15 e 5.17 da 
Escritura de Emissão, respectivamente; e (ii) incorporação dos juros remuneratórios 
previstos na Cláusula 5.14 da Escritura de Emissão, devidos em 15 de abril de 2022, 
15 de maio de 2022, 15 de junho de 2022 e 15 de julho de 2022, ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, com a consequente alteração da Cláusula 5.14.2 
da Escritura de Emissão. Os juros remuneratórios devidos em 15 de abril de 2022, 
15 de maio de 2022 e 15 de junho de 2022 foram incorporados ao saldo do Valor 
Nominal Unitário em 15 de junho de 2022, e os juros remuneratórios devidos em 15 
de julho de 2022 serão incorporados ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures em 15 de julho de 2022. 5.1.1. Em razão do disposto no item 5.1 acima, aprovar 
a celebração do Décimo Aditamento à Escritura de Emissão, com a inclusão das 
definições dos termos “AGE Marlin Décimo Aditamento”, “Décimo Aditamento”, “Ter-
ceira Data de Incorporação” e “Quarta Data de Incorporação” na Cláusula “1. Defini-
ções” da Escritura de Emissão, bem como alterar a redação da Cláusula 5.14.2, 5.15 
e 5.17 da Escritura de Emissão, que passarão a ter as seguintes redações abaixo: 
1. Definições (...) AGE Marlin Décimo Aditamento: A Assembleia Geral Extraordi-
nária da Emissora realizada em 24 de junho de 2022, que aprovou a celebração do 
Décimo Aditamento à Escritura. Décimo Aditamento: Significa o “Décimo Adita-
mento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, sob Regime de Garantia 
Firme, da Marlin Navegação S.A.”, celebrado em 24 de junho de 2022, por e entre a 
Emissora e o Agente Fiduciário, com a interveniência e anuência da Poseidon. Ter-
ceira Data de Incorporação: Significa o dia 15 de junho de 2022, data em que os 
juros remuneratórios devidos em 15 de abril, 15 de maio de 2022 e 15 de junho de 
2022 foram incorporados ao saldo do Valor Nominal Unitário, nos termos da AGE 
Marlin Décimo Aditamento. Quarta Data de Incorporação: Significa o dia 15 de ju-
lho de 2022, data em que os juros remuneratórios devidos em 15 de julho de 2022 
serão incorporados ao saldo do Valor Nominal Unitário, nos termos da AGE Marlin 
Décimo Aditamento. “5.14.2. Para fins desta Escritura de Emissão, Período de Capi-
talização significa o intervalo de tempo que se inicia (a) na Data de Incorporação 
(inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização, (b) na Segunda Data de 
Incorporação (inclusive) no segundo Período de Capitalização, (c) na Terceira Data 
de Incorporação (inclusive) no terceiro Período de Capitalização, (d) na Quarta Data 
de Incorporação (inclusive) no quarto Período de Capitalização; ou (e) na Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), no caso dos de-
mais Períodos de Capitalização, e em todos os casos termina na Data de Pagamen-
to da Remuneração imediatamente subsequente (exclusive). Cada Período de Capi-
talização sucede o anterior sem solução de continuidade.” “5.15. Pagamento da 
Remuneração. A Remuneração das Debêntures será paga até a Data de Venci-
mento conforme a periodicidade indicada no quadro abaixo, observado o disposto 
na Cláusula 5.19: Datas de Pagamento da Remuneração das Debêntures: 
15.10.2015; 15.04.2016; 15.10.2016; 15.04.2017; 10.05.2017; 15.05.2017; 15.06.2017; 
15.07.2017; 15.08.2017; 15.09.2017; 15.10.2017; 15.11.2017; 15.12.2017; 15.01.2022; 
15.02.2022; 15.03.2022; 15.08.2022; 15.09.2022; 15.10.2022; 15.11.2022; 15.12.2022; 
15.01.2023; 15.02.2023; 15.03.2023; 15.04.2023; 15.05.2023; 15.06.2023; 15.07.2023; 
15.08.2023; 15.09.2023; 15.10.2023; 15.11.2023; 15.12.2023; 15.01.2024; 15.02.2024; 
15.03.2024; 15.04.2024; 15.05.2024; 15.06.2024; 15.07.2024; 15.08.2024; 15.09.2024; 
15.10.2024; 15.11.2024; 15.12.2024; 15.01.2025; 15.02.2025; 15.03.2025; 15.04.2025; 
15.05.2025; 15.06.2025; 15.07.2025; 15.08.2025; Data de Vencimento”. “5.17. Paga-
mento do Principal. O Valor Nominal Unitário (ou o saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso) será pago até a Data de Vencimento, conforme a periodicidade 
indicada no quadro abaixo, observado o disposto na Cláusula 5.19: Parcela - Data 
- Percentual: 1ª - 15.11.2022 - 2,00% do saldo do Valor Nominal Unitário; 2ª - 
15.12.2022 - 2,04% do saldo do Valor Nominal Unitário; 3ª - 15.01.2023 - 2,60% do 
saldo do Valor Nominal Unitário; 4ª - 15.02.2023 - 2,67% do saldo do Valor Nominal 
Unitário; 5ª - 15.03.2023 - 2,75% do saldo do Valor Nominal Unitário; 6ª - 15.04.2023 
- 2,82% do saldo do Valor Nominal Unitário; 7ª - 15.05.2023 - 2,91% do saldo do 
Valor Nominal Unitário; 8ª - 15.06.2023 - 2,99% do saldo do Valor Nominal Unitário; 
9ª - 15.07.2023 - 3,09% do saldo do Valor Nominal Unitário; 10ª - 15.08.2023 - 3,18% 
do saldo do Valor Nominal Unitário; 11ª - 15.09.2023 - 3,29% do saldo do Valor No-
minal Unitário; 12ª - 15.10.2023 - 3,40% do saldo do Valor Nominal Unitário; 13ª - 
15.11.2023 - 3,52% do saldo do Valor Nominal Unitário; 14ª - 15.12.2023 - 3,65% do 
saldo do Valor Nominal Unitário; 15ª - 15.01.2024 - 3,79% do saldo do Valor Nominal 
Unitário; 16ª - 15.02.2024 - 3,94% do saldo do Valor Nominal Unitário; 17ª - 
15.03.2024 - 4,10% do saldo do Valor Nominal Unitário; 18ª - 15.04.2024 - 4,27% do 
saldo do Valor Nominal Unitário; 19ª - 15.05.2024 - 4,46% do saldo do Valor Nominal 
Unitário; 20ª - 15.06.2024 - 4,67% do saldo do Valor Nominal Unitário; 21ª - 
15.07.2024 - 4,90% do saldo do Valor Nominal Unitário; 22ª - 15.08.2024 - 5,15% do 
saldo do Valor Nominal Unitário; 23ª - 15.09.2024 - 5,43% do saldo do Valor Nominal 
Unitário; 24ª - 15.10.2024 - 5,75% do saldo do Valor Nominal Unitário; 25ª - 15.11.2024 
- 6,10% do saldo do Valor Nominal Unitário; 26ª - 15.12.2024 - 6,49% do saldo do 
Valor Nominal Unitário; 27ª - 15.01.2025 - 11,11% do saldo do Valor Nominal Unitário; 
28ª - 15.02.2025 - 12,50% do saldo do Valor Nominal Unitário; 29ª - 15.03.2025 - 
14,29% do saldo do Valor Nominal Unitário; 30ª - 15.04.2025 - 16,67% do saldo do 
Valor Nominal Unitário; 31ª - 15.05.2025 - 20,00% do saldo do Valor Nominal Unitá-
rio; 32ª - 15.06.2025 - 25,00% do saldo do Valor Nominal Unitário; 33ª - 15.07.2025 
- 33,33% do saldo do Valor Nominal Unitário; 34ª - 15.08.2025 - 50,00% do saldo do 
Valor Nominal Unitário; 35ª - Data de Vencimento - 100,00% do saldo do Valor Nomi-
nal Unitário”. 5.1.2. Em razão do disposto no item 5.1 acima, aprovar a celebração 
dos Aditamentos aos Contratos de Garantia. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia 
a celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os 
atos necessários para a efetivação das deliberações dos itens “5.1” e “5.2” acima, 
incluindo, mas não se limitando, a celebração do Décimo Aditamento à Escritura de 
Emissão e dos Aditamentos aos Contratos de Garantia. 5.3. Ratificar todos os atos já 
praticados relacionados às deliberações acima até o arquivamento da presente ata 
no órgão competente. 6. Encerramento: Finalizando os trabalhos, o Sr. Presidente 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata. Reabertos 
os trabalhos, esta Ata, redigida na forma prevista pelo Artigo 130 da Lei das Socieda-
des por Ações, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes, que autorizam a publi-
cação na forma de sumário. Acionista: Poseidon Participações S.A.; Fábio Manuel 
Guiso da Cunha - Presidente; Michele Pimenta do Amaral - Secretária. A presente ata 
é cópia fiel da que se encontra lavrada no livro de Atas de Assembleias Gerais. Rio 
de Janeiro, 24 de junho de 2022. Mesa: Fábio Manuel Guiso da Cunha - Presidente; 
Michele Pimenta do Amaral - Secretária. Jucerja nº 4975331 em 30/06/2022.

CONCESSÃO DE LICENÇA
POSTO DE LUBRIFICAÇÃO VISTA ALEGRE LTDA  – CNPJ nº 
33.465.485/0001-48 , torna público que recebeu da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação, através do 
processo nº EIS-PRO-2022/08608 , licença ambiental Municipal tipo LMRO  
nº 2023/00002  com  validade de 120 meses, vencimento em 25/01/2033 
, para Revenda de combustíveis líquidos utilizando SASC composto por 
04(quatro) tanques com capacidade de 15 m3 cada (capacidade total de 
armazenamento de 60m3) ; serviços de lavagem e troca de óleo lubrificante 
em veículos automotores , localizado na Estrada da Água Grande , número 
850 - Irajá - Rio de janeiro.

PGM inicia processo seletivo para 
Residência Jurídica na capital

JUSTIÇA

De acordo com a Procutadoria do Município do Rio, o prazo de inscrição 
para o processo seletivo começa no dia 13/2 e vai até 1º de março.

O edital que vai 
possibilitar 
o ingresso 
de residen-
tes jurídi-
cos na Pro-

curadoria do Município do 
Rio (PGM) foi publicado nesta 
quarta-feira (1/2). O prazo de 
inscrição para o processo sele-
tivo começa no dia 13/2 e se 
estende até o dia 1º de março.

“A residência dá aos bacha-
réis em Direito o conhecimento 
prático e teórico no âmbito da 
advocacia pública – afirma o 

procurador-reral, Daniel Bucar.
Os candidatos interessados no 
VIII Processo Seletivo para Resi-
dência Jurídica devem ter for-
mação em Direito e serão exa-
minados por meio de provas 
objetivas e discursivas, reali-
zadas na cidade do Rio. O pro-
curador- diretor do Centro de 
Estudos da PGM, Rafael Oli-
veira, explica as atividades que 
serão desenvolvidas na Institui-
ção pelos aprovados.

“Nosso Programa de Resi-
dência Jurídica prevê a realiza-
ção de congressos, seminários 

e palestras que serão acompa-
nhadas pelos residentes. No 
dia a dia aqui na PGM , o traba-
lho dos bacharéis será de apoio 
aos procuradores do municí-
pio, realização de pesquisas de 
legislação, produção de minu-
tas de editais e contratos, por 
exemplo”,  comenta o procu-
rador-diretor.

A carga horária semanal 
para os residentes jurídicos é 
de 25 horas e os que forem 
selecionados receberão bolsa-
-auxílio no valor de R$ 2.200 e 
auxílio-transporte mensal.

As inscrições podem ser 
realizadas por meio de for-
mulário específico disponível 
no portal.

Os candidatos aprovados 
no concurso para residên-
cia jurídica poderão realizar o  
curso de Pós-Gradução Lato 
Sensu em Direito Municipal 
Contemporâneo.  A PGM e a 
Uerj, por meio do Centro de 
Estudos e Pesquisas no Ensino 
do Direito (CEPED), assinaram 
um Termo de Convênio que vai 
viabilizar a realização da Pós-
-Graduação.

Governo Lula determina 
cadastro de todas as 
armas em sistema 
da PF em até 60 dias

CONTROLE

Começou na quarta-feira 
(1º) o prazo de 60 dias para o 
cadastro de todas as armas – 
tanto de uso permitido como 
restrito – no Sistema Nacional 
de Armas (Sinarm). A medida 
vale também para caçadores, 
atiradores e colecionadores 
(CACs). Caberá à Polícia Fede-
ral a responsabilidade pela 
gestão do sistema de registros.  

A obrigação desse cadas-
tro, uma das promessas de 
campanha do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, está pre-
vista na Portaria nº 299, publi-
cada no Diário Oficial da União 
de hoje. Em diversas oportuni-
dades, o controle das armas foi 
citado, tanto pelo presidente 

como pelo ministro da Justiça, 
Flávio Dino, como necessário 
para a redução da violência 
e, em especial, do número de 
homicídios no Brasil.

Segundo o Anuário Bra-
sileiro de Segurança Pública 
2022 – documento elaborado 
anualmente pelo Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública –, o 
Brasil registrou 47.503 homi-
cídios em 2021. Para se ter 
uma ideia do quão “extrema” 
é a violência praticada no país, 
o levantamento mostra que, 
nos 102 países pesquisados, 
o total de homicídios ficou em 
232.676, no mesmo período.

O estudo conclui que o 
Brasil respondeu por 20,4% 
dos homicídios cometidos no 
mundo. O levantamento mos-
tra que 77,9% dos assassina-
tos têm, como vítimas, pessoas 
negras. Metade das vítimas são 
jovens com idade entre 12 e 
29 anos; e 91,3% são do sexo 
masculino.

O anuário mostra que o 
registro de caçadores, atira-
dores e colecionadores (CAC) 

cresceu 473,6% entre 2018 e 
2022, chegando a um total de 
4,4 milhões de armas em esto-
ques particulares. Deste total, 
2,88 milhões estão registradas; 
e 1,54 milhão está com regis-
tro expirado.

A portaria publicada na 
terça-feira informa que, no 
caso de armas de uso permi-
tido, o cadastramento deverá 
ser feito no sistema disponi-
bilizado pela Polícia Federal.

As armas de uso restrito 
deverão ser apresentadas pelo 
proprietário, mediante prévio 
agendamento junto às delega-
cias da Polícia Federal, acom-
panhadas de comprovação do 
respectivo registro no Sistema 

de Gerenciamento Militar de 
Armas (Sigma).

Para fazer o cadastro, é 
necessária a identificação da 
arma e do proprietário, com 
nome, inscrição no CPF ou 
CNPJ, endereço de residência 
e do acervo. As armas de uso 
restrito pertencentes a colecio-
nadores, atiradores e caçado-
res deverão estar acompanha-
das de guia de tráfego expedida 
pelo Comando do Exército.

“O não cadastramento das 
armas na forma desta portaria 
sujeitará o proprietário à apre-
ensão do respectivo arma-
mento por infração adminis-
trativa”.

Proprietários que não qui-
serem continuar com suas 
armas poderão, durante o 
período de cadastramento, 
entregá-las “em um dos pos-
tos de coleta da campanha 
do desarmamento, devendo o 
interessado consultar os locais 
de entrega e expedir a respec-
tiva autorização de transporte 
do armamento por meio de 
acesso ao Portal gov.br”.

Segundo o Anuário de Segurança 
Pública,  o Brasil respondeu por 
20,4% dos homicídios cometidos 

no mundo.
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Infraestrutura Brasil Holding IX S.A.
CNPJ/MF nº 36.062.772/0001-03 - NIRE 35.300.547.829

Edital de 1ª (Primeira) Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 

em Série Única, Objeto de Oferta Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da 
Infraestrutura Brasil Holding IX S.A., a ser Realizada em 16 de Fevereiro de 2023

Infraestrutura Brasil Holding IX S.A., sociedade anônima sem registro de companhia aberta perante a 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de Itirapina, Estado de São Paulo, na 
Rodovia Washington Luís, km 216,8 - Pista Sul, CEP 13530-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (“CNPJ”) sob o nº 36.062.772/0001-03, com NIRE sob o nº 35.300.547.829 na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“Emissora”), por meio do presente, convoca os titulares das debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, da 1ª (primeira) emissão da Emissora, 
as quais foram objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição (“Debenturistas”, “Debêntures” 
e “Emissão”, respectivamente), nos termos da “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie com Garantia 
Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding IX 
S.A.” celebrado em 16 de junho de 2021 entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário” e “Escritura de 
Emissão”, respectivamente), e dos artigos 71, §§1º e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas a ser realizada, em 1ª (primeira) 
convocação, no dia 16 de fevereiro de 2023, às 14 horas, de modo exclusivamente digital (“AGD”), através 
da plataforma digital “Microsoft Teams”, com o link de acesso a ser encaminhado pela Emissora aos 
Debenturistas habilitados, nos termos da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 81”), a qual será considerada, nos termos do artigo 71, §2º da Resolução CVM 81, como realizada na 
sede da Emissora, na Cidade de Itirapina, Estado de São Paulo, na Rodovia Washington Luís, km 216,8 - 
Pista Sul, CEP 13530-000. A AGD terá como objetivo deliberar sobre as seguintes matérias, observado os 
quóruns previstos nas cláusulas 6.1.4.1, 6.1.4.2, 6.1.4.4 e Cláusula IX da Escritura de Emissão: (a) a 
declaração ou não do vencimento antecipado das Debêntures em decorrência da não realização do 
Resgate Antecipado Obrigatório Total (conforme definido na Escritura de Emissão) até 07 de fevereiro de 
2023, nos termos da Cláusula 5.2 da Escritura de Emissão; (b) a concessão de dispensa prévia (waiver 
temporário) para o não cumprimento, pela Emissora, a partir da data da realização da AGD até 15 de maio 
de 2023, da obrigação de realizar o Resgate Antecipado Obrigatório Total (conforme definido na Escritura 
de Emissão) prevista na Cláusula 5.2 da Escritura de Emissão, sendo certo que, em contrapartida, a 
Emissora realizará, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da realização da AGD, o reforço da Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme definido na Escritura de Emissão) por meio da oneração 
adicional de boletins de subscrição decorrentes de aumentos de capital social na Holding Pátria, na 
Subholding e na Emissora (conforme definidos na Escritura de Emissão), nos mesmos termos dos Boletins 
de Subscrição Onerados (conforme definido na Escritura de Emissão); e (c) a autorização para que a 
Emissora em conjunto com o Agente Fiduciário, pratiquem todos e quaisquer atos necessários e/ou 
convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes 
às matérias indicadas nos itens (a) e (b) acima, incluindo a celebração de aditamentos à Escritura de 
Emissão e ao Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme 
aplicável. Procedimentos Aplicáveis à Realização Digital: Em atendimento à Resolução CVM 81, 
apresentamos abaixo os procedimentos aplicáveis à realização da AGD por meio digital: 1- Acesso e 
utilização do Sistema Eletrônico: A AGD será realizada através de plataforma digital “Microsoft Teams”, que 
possibilitará a participação remota dos Debenturistas. O conteúdo da AGD será gravado pela Emissora. 
Para participarem da AGD, os Debenturistas deverão enviar, preferencialmente, até 2 (dois) dias antes de 
sua realização (i.e., até 14 de fevereiro de 2023), para os e-mails gilson.carvalho@entrevias.com.br, 
agentefiduciario@vortx.com.br e gmd@vortx.com.br: (i) a confirmação de sua participação acompanhada 
da cópia do CPF em caso de pessoa física e, CNPJ de empresas ou dos fundos dos Debenturistas, 
conforme o caso; (ii) a indicação dos representantes que participarão da AGD, informando seu CPF, telefone 
e e-mail para contato; e (iii) as cópias dos respectivos documentos de comprovação de poderes, conforme 
item 3 abaixo. A Emissora enviará, até 2 (duas) horas antes da realização da AGD, um e-mail contendo as 
orientações para acesso e os dados para conexão ao sistema eletrônico para cada um dos Debenturistas 
que seja habilitado e tiverem confirmado a participação, conforme acima indicado. Caso determinado 
Debenturista esteja com problemas de acesso à plataforma ou não tenha recebido o convite individual para 
participação na AGD com pelo menos 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
AGD, deverá entrar em contato com a Emissora pelo telefone (16) 3363-8300, com no mínimo 1 (uma) hora 
de antecedência em relação ao horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte adequado e, 
conforme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio de novo convite individual. Caso 
o Debenturista tenha dúvidas gerais relacionadas à AGD, deve entrar em contato com a Emissora pelo 
telefone (16) 3363-8300. No dia de realização da AGD, os Debenturistas deverão se conectar com 30 (trinta) 
minutos de antecedência munidos de documento de identidade e dos documentos previamente 
encaminhados por e-mail. A Emissora não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão ou 
problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos Debenturistas. Os Debenturistas que participarem 
via “Microsoft Teams”, de acordo com as instruções da Emissora, serão considerados presentes na AGD e 
deverão ser considerados assinantes da ata e do livro de presença. 2- Admissão de Instrução de Voto a 
Distância: O Debenturista poderá exercer seu direito de voto a distância, por meio do preenchimento de 
instrução de voto a distância, a qual está disponível na página da rede mundial de computadores da 
Emissora (https://eixosp.com.br/) e da CVM (http://www.gov.br/cvm/pt-br). Para que a instrução de voto a 
distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a 
indicação do nome ou denominação social completa do debenturista e o número do CPF ou CNPJ, bem 
como indicação de endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da instrução de 
voto a distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação 
vigente, ou por meio do envio de procuração. A Emissora exigirá que as instruções de voto a distância sejam 
rubricadas e assinadas com a certificação digital ou reconhecidas por outro meio que garanta sua autoria e 
integridade, conforme §2º do artigo 76 da Instrução Resolução CVM 81. Será aceita a instrução de voto a 
distância que for enviada preferencialmente com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da 
AGD, juntamente com os documentos listados no item 3 abaixo, aos cuidados da Emissora e/ou ao Agente 
Fiduciário, para os e-mails gilson.carvalho@entrevias.com.br, agentefiduciario@vortx.com.br e gmd@vortx.
com.br. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto acima mencionada e esta for considerada 
válida, não precisarão acessar o link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo 
debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação da assembleia via acesso ao link, 
o debenturista caso queira, poderá votar na AGD, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser 
desconsiderado. 3 - Depósito Prévio de Documentos: Os Debenturistas deverão enviar aos endereços 
eletrônicos gilson.carvalho@entrevias.com.br, agentefiduciario@vortx.com.br e gmd@vortx.com.br, 
preferencialmente, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGD, os seguintes 
documentos: (i) quando pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do 
debenturista (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
passaporte, carteira de identidade expedida pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) quando pessoa 
jurídica: (a) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (b) documentos societários que comprovem a representação legal do debenturista; e  
(c) documento de identidade válido com foto do representante legal; (iii) quando fundo de investimento,  
(a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os 
poderes de representação em AGD; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; 
e (vi) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGD, obedecidas as condições legais. Em todo caso, os Debenturistas ou seus representantes legais, 
munidos dos documentos exigidos acima, poderão participar da assembleia ainda que tenha deixado de 
depositá-los previamente, desde que os apresente até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos, 
conforme § 2º, artigo 72, da Resolução CVM 81. Os termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste 
edital de convocação que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura 
de Emissão. São Paulo, 1º de fevereiro de 2023. Infraestrutura Brasil Holding IX S.A.

Viva Vista Encanto SPE
Empreendimentos Imobiliários Ltda.

CNPJ/ME: 17.171.253/0001-20 - NIRE/SP: 35.227.132.172
Rerratificação do Extrato de Ata de Reunião Extraordinária de Quotistas de Redução de Capital
Em nossa publicação, neste jornal, no dia 16/09/2022, onde se lê “Viva Vista Encanto Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda.”, leia-se “Viva Vista Encanto SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda.”.

Viva Vista Colina Empreendimentos
Imobiliários SPE Ltda.

CNPJ/ME: 18.167.409/0001-62 - NIRE/SP: 35.227.322.958
Rerratificação do Extrato de Ata de Reunião Extraordinária de Quotistas de Redução de Capital
Em nossa publicação, neste jornal, no dia 16/09/2022, onde se lê “Viva Vista Colina SPE Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.”, leia-se “Viva Vista Colina Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.”.

Mori Energia Holding S.A.
CNPJ/ME nº 29.183.782/0001-23 - NIRE 35.300.518.667

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Janeiro de 2023
Aos 27/01/2023, às 10h, na sede social. Presença: A totalidade. Mesa: Presidente: 
Matheus Nogueira; Secretário: Rodrigo de Castro Boanada. Deliberações: Aprovar a 
redução do capital social excessivo da Companhia, no valor de R$ 12.102.015,00, com 
o cancelamento de 12.102.015 ações, totalmente subscritas e integralizadas em moeda 
corrente nacional, de titularidade da única acionista Comerc Participações S.A., 
mediante a entrega e transferência, pela Companhia à única acionista Comerc 
Participações S.A., de 18.156.000 quotas detidas pela Companhia em sua subsidiária 
DMC Consultoria e Gestão de Projetos em Energia Ltda. CNPJ/ME nº 39.987.885/0001-08. 
Assim, o capital social da Companhia será alterado de R$ 685.611.752,10, dividido em 
394.344.508 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 673.509.737,10, 
dividido em 382.242.493, ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Nada mais 
a ser tratado. São Paulo, 27/01/2023. Mesa: Matheus Nogueira - Presidente; Rodrigo de 
Castro Boanada - Secretário.

Data, Hora e Local: Realizada às 15hs do dia 27.01.2023, na sede da Companhia, na 
cidade de São Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, nº 2365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-
003. Convocação: Dispensadas. Presença: totalidade de ações representativas do ca-
pital social votante da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presen-
ça dos Acionistas. Mesa: Sra. Victória de Sá, como Presidente da Mesa, e Sr. Carlos Perei-
ra Martins, como Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre (a) nos termos do artigo 59 
da Lei nº 6.404/76, a 1ª emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversí-
veis em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, para colocação privada (“De-
bêntures” e “1ª Emissão”, respectivamente); (b) a autorização aos Diretores da Compa-
nhia para, observadas as disposições legais, praticarem todos e quaisquer atos necessá-
rios à formalização correta e efi caz da competente escritura de emissão de Debêntures 
(“Escritura de Emissão”) e dos demais documentos referentes à 1ª Emissão, bem como 
para tomarem quaisquer outras providências necessárias à efetivação da 1ª Emissão; e (c) 
a ratifi cação de todos e quaisquer atos até então praticados pela Diretoria da Companhia 
e/ou por procuradores da Companhia para a implementação e realização da 1ª Emissão. 
Deliberações: Os acionistas da Companhia, após análise das matérias constantes na or-
dem do dia, por unanimidade e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (a) 
aprovar, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, a realização da 1ª Emissão de De-
bêntures da Companhia, a qual terá as seguintes características: (1) Valor Total da Emis-
são: o valor total da 1ª Emissão será de R$ 20.000.000,00, na Data de Emissão (conforme 
defi nido abaixo), sendo (i) R$ 16.000.000,00 correspondentes à 1ª série (“Série Sênior”); 
e (ii) R$ 4.000.000,00 correspondentes à 2ª série (“Série Subordinada”); (2) Número de 
Séries: a 1ª Emissão será realizada em 2 séries, quais sejam, a Série Sênior e a Série Subor-
dinada; (3) Quantidade de Debêntures: serão emitidas até 20.000 Debêntures no âmbito 
da 1ª Emissão, sendo (i) 16.000 Debêntures integrantes da Série Sênior (“Debêntures da 
Série Sênior”) e (ii) 4.000 Debêntures integrantes da Série Subordinada (“Debêntures da 
Série Subordinada”); (4) Conversibilidade, Tipo, Forma e Emissão de Certi cados: as De-
bêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações da Companhia, e serão emiti-
das sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certifi cados, sendo 
que, para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo ex-
trato da conta das Debêntures emitido pelo escriturador; (5) Espécie: as Debêntures serão 
da espécie quirografária, sem garantia nem preferência, nos termos do artigo 58, caput, 
da Lei nº 6.404/76; (6) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Compa-
nhia com a 1ª Emissão serão destinados (i) prioritariamente à aquisição de recebíveis dos 
contratos de locação de imóveis (“Contratos de Locação”) cedidos e a serem cedidos pe-
los respectivos locadores (“Locadores”) à Antecipa Soluções Financeiras e Tecno-
logia S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Getúlio Vargas, nº 258, sala 1502 
B - Funcionários, CEP: 30.112-020, na cidade de Belo Horizonte/MG, CNPJ nº 
42.544.764/0001-98 (“CashGo”), nos termos dos “Instrumento[s] Particular[es] de Ces-
são de Créditos de Locação”, celebrados e a serem celebrados entre a CashGo e os Loca-
dores (“Recebíveis de Contratos de Locação” e “Contratos de Locação Originários”, res-
pectivamente) e (ii) complementarmente, a outros propósitos relacionados com a 1ª 
Emissão, conforme a ordem de alocação de recursos a ser prevista na Escritura de Emis-
são (“Ordem de Alocação de Recursos”); (7) Garantias: as Debêntures da 1ª Emissão não 
contarão com garantias; (8) Valor Nominal Unitário: as Debêntures da 1ª Emissão terão 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); 
(9) Data de Emissão: para todos os fi ns e efeitos legais, a data de emissão das Debêntu-
res será o dia 27.01.2023 (“Data de Emissão”); (10) Prazo de Vigência e Data de Venci-
mento: as Debêntures terão prazo de vigência de 36 meses contados da Data de Emissão 
(exclusive), vencendo-se, portanto, em 27.01.2026 (“Data de Vencimento”); (11) Atuali-
zação Monetária do Valor Nominal Unitário: as Debêntures não terão seu Valor Nominal 
Unitário atualizado monetariamente; (12) Remuneração: (i) as Debêntures da Série Sênior 
farão jus a uma remuneração que contemplará juros remuneratórios correspondentes à 
variação acumulada de 100,00% das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfi nan-
ceiros de 1 dia, over extra-grupo, expressa na forma de percentual ao ano, base 252 Dias 
Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 no informativo diário disponível em 
sua página de Internet (http://www.b3.com.br/pt_br/) (“Taxa DI”), acrescida de uma so-
bretaxa equivalente a 7,00% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Spread”), incidentes sobre o 
saldo do Valor Nominal Unitário, e calculados de forma exponencial e cumulativa utilizan-
do-se o critério pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a data da 1ª (primeira) 
integralização das Debêntures (“Data da 1ª Integralização”) ou a Data de Pagamento de 
Remuneração (conforme defi nido abaixo) imediatamente anterior, o que tiver ocorrido 
por último (inclusive), até a data do seu efetivo pagamento (exclusive), de acordo com a 
fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Remuneração das Debêntures da Série 
Sênior”), sendo certo que o pagamento da Remuneração ocorrerá, mensalmente, a partir 
do 13º mês contado da Data de Emissão, conforme cronograma de pagamentos a ser in-
cluído na Escritura de Emissão, sendo o primeiro pagamento em 27.02.2024 e o último, 
na Data de Vencimento e (ii) as Debêntures da Série Subordinada não farão jus a nenhum 
tipo de remuneração; (13) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures se-
rão objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sis-
tema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante inves-
tidores; (14) Registro das Debêntures: as Debêntures serão registradas em nome do titu-
lar das Debêntures para liquidação fi nanceira dos eventos de pagamentos previstos nes-
ta Escritura de Emissão por meio da B3; (15) Prazo, Preço e Forma de Subscrição e Inte-
gralização: as Debêntures serão subscritas mediante assinatura, pelos titulares das De-
bêntures (“Debenturistas”), do respectivo Boletim de Subscrição. As Debêntures da Série 
Sênior serão integralizadas em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário 
na Data da 1ª Integralização da Série Sênior e, nas demais datas de integralização, pelo 
seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração das Debêntures da Série Sênior, 
calculado pro rata temporis a partir da Data da 1ª Integralização da Série Sênior (inclusi-
ve) até a respectiva data de integralização (exclusive) (“Preço de Integralização das De-
bêntures da Série Sênior”), nos montantes e nas datas defi nidas nas chamadas de capital 
a serem acordadas entre Companhia e subscritores das Debêntures da Série Sênior (cada 
uma, uma “Data de Integralização das Debêntures da Série Sênior”), observado o prazo 
mínimo de 5 Dias Úteis entre a data de apresentação da chamada de capital e a respecti-
va Data de Integralização das Debêntures da Série Sênior prevista. As Debêntures da Sé-
rie Subordinada serão integralizadas (i) em moeda corrente nacional, ou (ii) mediante a 
dação em pagamento de Recebíveis de Contratos de Locação, pelo seu Valor Nominal 
Unitário, na Data da 1ª Integralização da Série Subordinada e, nas demais datas de inte-
gralização, pelo seu Valor Nominal Unitário acrescido de ágio correspondente, exclusiva-
mente para efeitos de integralização, à Remuneração das Debêntures da Série Sênior, cal-
culado pro rata a partir da Data da 1ª Integralização da Série Subordinada (inclusive) até 
a respectiva data de integralização (exclusive) (“Preço de Integralização das Debêntures 
da Série Subordinada”), nos montantes e nas datas defi nidas nas chamadas de capital a 
serem apresentadas pela Companhia aos subscritores das Debêntures da Série Subordi-
nada (cada uma, uma “Data de Integralização das Debêntures da Série Subordinada”), 
observado o prazo mínimo de 5 Dias Úteis entre a data de apresentação da chamada de 

capital e a respectiva Data de Integralização das Debêntures da Série Subordinada previs-
ta. Os valores recebidos pela Companhia para a integralização das Debêntures serão au-
tomaticamente depositados na conta centralizadora da 1ª Emissão (“Conta Centralizado-
ra”) indicada no respectivo Boletim de Subscrição. A partir da data em que as Debêntures 
forem subscritas, os Debenturistas estarão obrigados a integralizar as Debêntures subscri-
tas pelo Preço de Integralização, nas respectivas Datas de Integralização defi nidas nas 
chamadas de capital a serem apresentadas pela Companhia. (16) Datas de Pagamento: os 
pagamentos de Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme defi nido abaixo) e de 
Remuneração serão realizados pela Companhia, no dia 27 de cada mês, ou no 1º dia útil 
imediatamente posterior, caso o dia 27 de um determinado mês não seja um dia útil, de 
acordo com o cronograma de pagamentos a ser previsto na Escritura de Emissão (“Datas 
de Pagamento” e, individualmente, “Data de Pagamento”); (17) Amortização Programa-
da: as Debêntures não serão objeto de amortização programada, sendo que o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures será devido na Data de Vencimento ou na data de 
vencimento antecipado das Debêntures, conforme o caso, sem prejuízo da hipótese de 
Amortização Extraordinária Obrigatória; (18) Amortização Extraordinária Obrigatória das 
Debêntures: observados os termos a serem previstos na Escritura de Emissão, especial-
mente quanto à Ordem de Alocação de Recursos, após o término do Período de Alocação 
(conforme venha a ser defi nido na Escritura de Emissão) ou nas demais hipóteses a serem 
previstas Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures deverá ser amor-
tizado extraordinariamente nas Datas de Pagamento e as Debêntures deverão ser pagas 
pela Companhia na Data de Vencimento ou em datas de vencimento antecipado das De-
bêntures, conforme o caso, sempre que houver recursos decorrentes da integralização das 
Debêntures e/ou recebidos de pagamentos dos Recebíveis de Contratos de Locação, res-
gates, amortizações e vendas de Investimentos Permitidos (conforme defi nido abaixo) 
(“Recursos Exclusivos”) e/ou valores nas Reservas de Liquidação (conforme venha a ser 
defi nida na Escritura de Emissão), e até o limite destes, inclusive na eventual hipótese de 
recompra dos Recebíveis de Contratos de Locação pela CashGo, observados os demais 
termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordiná-
ria Obrigatória” ou “Amortização Final”, conforme o caso); (19) Prêmio Sobre a Receita 
dos Direitos Creditórios Vinculados: observados os termos a serem previstos na Escritura 
de Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos, após a Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Debêntures até o Limite da Amortização Extraordinária 
Obrigatória (conforme a ser defi nido na Escritura de Emissão) e o pagamento da Remu-
neração das Debêntures de Série Sênior, os Debenturistas da Série Subordinada recebe-
rão, nas Datas de Pagamento, um prêmio sobre a receita dos Recebíveis de Contratos de 
Locação, após consideradas as alocações de recursos mais prioritárias, conforme a Ordem 
de Alocação de Recursos (“Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Vinculados”), 
observados os demais termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (20) 
Resgate Antecipado Total: a Companhia poderá realizar o resgate antecipado total das 
Debêntures da Série Sênior, a seu exclusivo critério e sem qualquer necessidade de apro-
vação por parte dos Debenturistas, após a Amortização Extraordinária Obrigatória das 
Debêntures da Série Sênior até o Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da Sé-
rie Sênior. Nesta hipótese, o resgate antecipado deverá abranger a totalidade das Debên-
tures da Série Sênior e o montante a ser pago aos Debenturistas da Série Sênior deverá 
ser equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures da Série Sênior, acrescido da Remuneração das Debêntures da Série Sênior, calcula-
dos pro rata temporis, desde a Data da 1ª Integralização até a data do pagamento do efe-
tivo resgate antecipado; (21) Vencimento Antecipado: as obrigações relativas às Debêntu-
res serão declaradas antecipadamente vencidas na ocorrência de qualquer das hipóteses 
a serem estabelecidas na Escritura de Emissão; (22) Repactuação Programada: as Debên-
tures não serão objeto de repactuação programada; (23) Aquisição Facultativa: as Debên-
tures poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer mo-
mento, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o dis-
posto no artigo 55, § 3º, da Lei nº 6.404/76; (24) Local e Forma de Pagamento: Os paga-
mentos a que fi zerem jus as Debêntures poderão ser efetuados (i) utilizando-se os proce-
dimentos operacionais adotados pela B3, caso as Debêntures estejam registradas em 
nome do titular das Debêntures na B3; (ii) pelo Escriturador das Debêntures; ou (iii) dire-
tamente pela Emissora ao Debenturista por meio de crédito em conta corrente, transfe-
rência eletrônica ou ordem de pagamento; (25) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão 
automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação 
por quaisquer das partes prevista na Escritura de Emissão, até o dia útil imediatamente 
subsequente, se o respectivo vencimento coincidir com dia em que não haja expediente 
comercial ou bancário na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, sem nenhum acréscimo 
aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados 
por meio da B3, hipótese em que a referida prorrogação de prazo somente ocorrerá caso 
a data de pagamento coincida com feriado declarado nacional, sábado ou domingo; (26) 
Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia de-
vida aos Debenturistas, os débitos em atraso fi carão sujeitos a (i) juros de mora calcula-
dos desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusi-
ve, pela taxa de 1% ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, noti-
fi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial, e (ii) multa moratória convencional de 
2% sobre o valor devido e não pago; (27) Regime Fiduciário e Patrimônio Separado: na 
forma dos artigos 25 e 26 da Lei nº 14.430, de 3.08.2022 e nos termos da Escritura de 
Emissão, a Companhia instituirá regime fi duciário, com a consequente constituição do pa-
trimônio separado, sobre: (a) os Recebíveis de Contratos de Locação a serem adquiridos 
e vinculados à 1ª Emissão, incluindo as eventuais garantias, reais ou fi dejussórias, acessó-
rias aos Recebíveis de Contratos de Locação; (b) a Conta Centralizadora, e (c) os investi-
mentos fi nanceiros a serem realizados com os recursos da 1ª Emissão, observado o dis-
posto na Escritura de Emissão (“Investimentos Permitidos”), de forma que todos e quais-
quer recursos relativos a tais ativos estão e permanecerão expressamente vinculados à 1ª 
Emissão, por força do Regime Fiduciário constituído pela Companhia, em conformidade 
com a Escritura de Emissão, não estando sujeitos a qualquer tipo de retenção, desconto 
ou compensação com ou em decorrência de outras obrigações da Companhia (“Regime 
Fiduciário” e “Patrimônio Separado”, respectivamente), observado o disposto na Escritu-
ra de Emissão; e (28) Obrigações Adicionais da Companhia: a Companhia deverá atender 
às obrigações a serem defi nidas na Escritura de Emissão. (b) autorizar os Diretores da 
Companhia para, observadas as disposições legais, praticar todos e quaisquer atos neces-
sários à formalização correta e efi caz da Escritura de Emissão e de quaisquer outros con-
tratos ou documentos relacionados à 1ª Emissão; (2) praticar os atos necessários à assi-
natura da Escritura de Emissão; (3) praticar os atos necessários à contratação das insti-
tuições, fi xando-lhes os honorários; (4) realizar a publicação e o arquivamento dos docu-
mentos perante a JUCESP; (5) realizar a inscrição da Escritura de Emissão e de seus even-
tuais aditamentos perante a JUCESP; e (6) tomar as providências necessárias junto a 
quaisquer órgãos ou autarquias; e (c) aprovar a ratifi cação de todos e quaisquer atos 
até então praticados pela Diretoria da Companhia e/ou por procuradores da Companhia 
para a implementação e realização da 1ª Emissão. Nada mais. São Paulo, 27.01.2023.

VERT PRIVATE PLACEMENTS COMPANHIA SECURITIZADORA
CNPJ/ME nº 37.368.334/0001-22 - NIRE: 35.3.0.055.324-1

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE JANEIRO DE 2023

COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-GYRA

CNPJ/ME: 32.770.457/0001-71 - NIRE: 35.300.531.485
Edital de 1ª Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 3ª Emissão

A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-GYRA, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 32.770.457/0001-71 (“Companhia” ou “Emissora”), vem convocar os titulares das debêntures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie com garantia real, em 2 (duas) séries, para distribuição pública com esforços restritos, e 
1 (uma) série, para colocação privada da 3ª (terceira) emissão da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emis-
são”, respectivamente), nos termos do artigo 71 da lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S/A”), e da cláu-
sula 4 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, e 1 (uma) Sé-
rie, para Colocação Privada da Companhia” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debentu-
ristas, a ser realizada em 22 de fevereiro de 2023, às 15h00, via vídeo conferência através da plataforma “Zoom”, 
conforme previsto no art. 127 e §2° do art. 124 da Lei das S/A, na cláusula 4.1 da Escritura e na Resolução CVM n° 81, 
de 29 de março de 2022 (“Assembleia”), a fi m de deliberarem sobre a seguinte e ordem do dia: (a) a prorrogação da 
Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série em 18 (dezoito meses), ou seja, para a nova data de 10 de junho 
de 2026 e a consequente alteração da defi nição prevista no Glosário da Escritura de Emissão e da cláusula 3.16.1; (b) 
a prorrogação da Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série em 18 (dezoito meses), ou seja, para a nova data 
de 10 de junho de 2026 e a consequente alteração da defi nição prevista no Glosário da Escritura de Emissão e da cláu-
sula 3.16.1; (c) a alteração do item (xiv) da Cláusula 3.29.4 da Escritura de Emissão, para prever que a vedação de fu-
são, cisão e incorporação ou troca de controle da Gyramais seja válida até a data de 10 de dezembro de 2024; (d)  a al-
teração da cláusula 5 (“5. Condições para Renegociação das CCBs inadimplidas”) do Anexo I do Contrato de Cobrança, 
para incluir a possibilidade de aumento da taxa original de CCBs que sejam obejto de renegociação, conforme avalia-
ção do Agente de Cobrança; (e) a alteração da subcláusula 5.1, da cláusula 5 (“5. Condições para Renegociação das 
CCBs inadimplidas”) do Anexo I do Contrato de Cobrança, para estipular a renegociação de CCBs inadimplidas em até 
36 (trinta e seis) meses do seu respectivo vencimento, respeitado o prazo de vencimento das Debêntures; e (f)  a auto-
rização ao Agente Fiduciário e à Companhia a tomar todos os atos necessários para refl etir as deliberações da presen-
te Assembleia nos documentos da Operação. A Emissora declara, desde já, que a prorrogação da Data de Vencimento 
das Debêntures da Segunda e Terceira Série, se aprovada, não impacta nas deliberações da Assembleia Geral de Deben-
turistas de 27 de setembro de 2022, que permanece ratifi cada. Os Debenturistas poderão se fazer representar na Assem-
bleia, através do envio dos seguintes documentos: (a) procuração com poderes específi cos, outorgada por instrumento 
público ou particular, no último caso com a fi rma do outorgante reconhecida em cartório, com orientação expressa de 
voto nos exatos termos da ordem do dia, caso o Debenturista se faça representar por procurador; e (b) documento de 
identidade do Debenturista, representante legal ou procurador presente. No caso de Debenturista pessoa jurídica, deve-
rão ser apresentados, adicionalmente, os seguintes documentos: (a) estatuto ou contrato social atualizado, devidamen-
te registrado no órgão de registro competente; (b) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, 
ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (c) em 
caso de fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima em relação ao seu adminis-
trador e/ou gestor, conforme o caso. Os Debenturistas poderão se fazer representar na Assembleia, nas formalidades 
mencionadas acima, ou solicitar ao Agente Fiduciário ou à Companhia, o Link para acesso remoto da Assembleia. Os 
instrumentos de mandato com poderes para representação na referida Assembleia deverão ser encaminhados: deve-
rão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.com 
e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias antes da realização a AGD. Na data de realização da Assem-
bleia, os Debenturistas deverão se apresentar com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo docu-
mento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail. O Debenturista po-
derá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a corres-
pondente instrução de voto à distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (qua-
renta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Debenturista ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assi-
naturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência aci-
ma mencionada, e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos iniciados em maiúsculo 
possuem a respectiva defi nição prevista na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação.
São Paulo, 02 de fevereiro de 2023. COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-GYRA

Tarcísio avalia discussão 
da Reforma Tributária

DESCRENÇA

Governador de São Paulo afirma que o debate não 
vai ser “mar de rosas” como tem sido vendido

O g o v e r n a -
dor de São 
Paulo, Tarcí-
sio de Frei-
tas (Repu-
blicanos), 

afirmou na quarta-feira, 1º 
de fevereiro, que a discus-
são em torno da reforma tri-
butária não vai ser “mar de 
rosas” como tem sido vendido. 
“Não creio que esteja madura 
e não creio que vai ser mar de 
rosas como algumas pessoas 
estão vendendo”, comentou, 
em relação à reforma, durante 
evento do Credit Suisse. 

Ele disse ainda que o fato 
de apoiar a proposta não sig-
nifica concordância integral 
com o texto. “O fato da gente 
apoiar a reforma não significa 
que a gente concorda integral-
mente com o texto da PEC 45, 
por exemplo”, avaliou. “Não 
vamos abrir mão do nosso 
papel de arrecadador”, emen-
dou, em referência ao papel 
de São Paulo no sistema tri-
butário brasileiro. 

A PEC 45, que tramita na 
Câmara e tem a defesa do 
governo federal, é de autoria 
do atual secretário extraordi-
nário de Reforma Tributária, 
Bernard Appy. 

O texto substitui cinco tri-
butos (PIS, Cofins, IPI, ICMS e 
ISS) por um imposto sobre 
bens e serviços e um imposto 
seletivo sobre cigarros e bebi-
das alcoólicas.

Tarcísio voltou a dizer que 
defende a cobrança de impos-
tos no destino, mesmo que o 
Estado tenha perda de arreca-
dação. Ele disse que São Paulo 
deve liderar a discussão.

Na quarta-feira, o Tribu-
nal de Contas da União (TCU) 

retirou da pauta o processo 
em que analisa uma série de 
questões consideradas cru-
ciais para o imbróglio da reli-
citação do aeroporto de Vira-
copos (SP) - e que podem ter 
impacto em outros proces-
sos de devolução de ativos. A 
Corte precisará dar resposta 
a cinco pleitos da concessio-
nária Aeroportos Brasil Viraco-
pos (ABV) que, basicamente, 
giram em torno da indeniza-
ção a ser paga para a empresa 
deixar a operação do terminal 
e da vantagem - ou não - em o 
governo realizar um novo lei-
lão do aeroporto.

A ABV vem argumentando 
que só sairá da administração 
de Viracopos - em processo 
de devolução desde 2020 - se 
receber todo o valor da inde-
nização por investimentos não 
amortizados. Essa tese, con-
tudo, não encontra respaldo 
na Agência Nacional de Avia-
ção Civil (Anac), assim como 
era rejeitada pela equipe do 
governo Bolsonaro. 

Para essa ala, a parte “con-
troversa” da indenização, deci-

dida em arbitragem, pode ser 
paga após a empresa deixar a 
operação do aeroporto.

Outro ponto colocado pela 
ABV diz respeito ao mérito da 
relicitação. A concessionária já 
deu diversos sinais de que tem 
disposição em ficar na ope-
ração de Viracopos. Se essa 
opção for considerada pelo 
governo, não haverá um novo 
leilão do aeroporto. Para isso, 
a ABV argumenta que a União 
ainda precisa atestar que a 
relicitação é vantajosa para a 
operação do terminal e para 
os cofres do governo. 

O TCU julgaria na quarta 
outro projeto referente ao 
setor de infraestrutura, her-
dado também da gestão Bol-
sonaro. Estava em pauta o 
processo de desestatização 
do porto de São Sebastião 
(SP). 

A modelagem prevê que 
o futuro concessionário do 
porto invista obrigatoriamente 
cerca de R$ 3,2 milhões no 
ativo, num contrato de 25 
anos. O caso, contudo, tam-
bém foi excluído da pauta. 

Divulgação

O governador do estado de São Paulo, Tarcísio de Freitas, falou em evento

Fortes chuvas 
deixam pistas 
da Régis 
Bittencourt

As fortes chuvas que atin-
giram a capital paulista e a 
Grande São Paulo entre a noite 
de terça-feira, 31, e a manhã de 
quarta-feira, dia 1º, alagaram 
parte da Rodovia Régis Bitten-
court, nos dois sentidos, em 
Embu das Artes, na Grande 
SP. Desde a manhã, motoris-
tas enfrentam transtornos na 
região. Não há previsão de nor-
malização.

Ainda na noite de terça, a via 
foi interditada no trecho do km 
276,5. Segundo a concessioná-
ria Arteris Régis, apenas cami-
nhões e carretas conseguem 
passar pelo local. Por volta das 
9h, havia ao menos seis quilô-
metros de congestionamento 
no sentido de São Paulo. No 
sentido de Curitiba, eram dois 
quilômetros.

“A Arteris Régis afirma que 
atua desde a noite de terça-
-feira no local para sinalização 
e orientação aos condutores 
sobre o bloqueio da rodovia 
em ambos os sentidos - em 
função do alto acumulado de 
chuvas com alagamento neste 
trecho”, disse a concessionária.

A Defesa Civil do Estado de 
São Paulo alerta para fortes 
chuvas no Estado até a pró-
xima sexta-feira, 3. Há expecta-
tiva para situação mais intensa 
principalmente nas regiões do 
Vale do Ribeira, Vale do Paraíba 
e Itapeva que terão volume esti-
mado de até 150 milímetros.

Em cidades do interior 
paulista, como São José do Rio 
Preto, Marília, Bauru e Araça-
tuba, a variação deve ser entre 
100 e 110 milímetros. Ainda de 
acordo com o órgão, as chuvas 
podem atingir até 100 milíme-
tros no litoral norte.

Também na terça-feira, 
as fortes chuvas provoca-
ram estragos na cidade de 
São Paulo. Segundo o Corpo 
de Bombeiros, foram aber-
tos entre as 18h de terça e a 
madrugada desta quarta, 17 
chamados para enchentes, 
além de 15 para atendimento 
de queda de árvores e outros 
cinco chamados para desaba-
mento.

Em uma das ocorrências, 
um muro desabou sobre uma 
mulher na na zona oeste da 
capital paulista, por volta das 
22h15. A vítima foi encami-
nhada para atendimento em 
pronto-socorro da região.

Na quarta-feira, São Paulo 
amanheceu com tempo instá-
vel e chuvoso. Conforme o Cen-
tro de Gerenciamento de Emer-
gências (CGE) da Prefeitura de 
São Paulo a média de tempe-
ratura deve ficar em torno de 
20°C. A máxima prevista para 
esta quarta-feira é de 27ºC.

As chuvas mais significativas 
retornam a partir do meio da 
tarde e estendem-se até o início 
da noite. “Há potencial para for-
mação de alagamentos intran-
sitáveis, transbordamentos de 
rios e córregos, inundações e 
deslizamentos de terra, prin-
cipalmente em áreas conside-
radas de risco”, afirma o CGE.

A madrugada de quinta-
-feira, 2, deverá iniciar com mui-
tas nuvens e termômetros na 
casa dos 20°C. No decorrer 
da manhã, há possibilidade de 
chuvas isoladas de baixo poten-
cial sobre a região metropoli-
tana de São Paulo.

A partir da tarde, voltará a 
chover forte com possibilidade 
de trovoadas e eventuais raja-
das de vento, o que mantém 
alto o risco para queda de árvo-
res, formação de alagamentos, 
inundações localizadas, trans-
bordamentos de rios e córre-
gos.

Dentre as orientações, a 
Defesa Civil recomenda que o 
morador não atravesse e aden-
tre em áreas inundadas, nem 
enfrente enxurradas devido à 
possibilidade de que a força 
da água arraste a pessoa ou 
o veículo. Para moradores de 
áreas de risco, a atenção deve 
ser maior para a movimenta-
ção do solo, observando postes 
ou árvores inclinadas, paredes 
rachadas e portas ou janelas 
emperradas. Caso seja notado 
algum desses sinais, a orienta-
ção é sair do local de imediato 
e acionar a Defesa Civil pelo 
número 199. Alertas de risco 
também são enviados pelo SMS 
40199, basta enviar mensagem 
com o CEP da localidade dese-
jada para o número 40199. 
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